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LIÇÕES DA GRANDE GUERRA 
{Continuação ! 

A infantaria no combate 

É facto incontestado que as leis gerais da evolução tá­
ctica actuando de continuo sobre a forma e feição constitutiva 
dos exércitos modernos vão modificando, senão os principios 
fundamentais da batalha, pelq menos os processos de com­
bate das diversas armas, processos variáveis segundo as in­
cessantes transformações realizadas no armamento, atinentes 
ao aperfeiçoamento das suas propriedades balisticas, e em har­
monia com os novos inventos de guerra, com a descoberta 
de gases e de explosivos de efeitos cada vez mais surpreen­
dentes e decisivos. 

Até aos primeiros anos do século xx, dois meios de acção 
eram atribuídos à infantaria no combate: a acção pelo fogo 
para o combate a distância e a acção á baioneta para a luta 
corpo a corpo. 

Este último meio de acção, remontando aos primitivos 
tempos da luta à arma branca, teve um glorioso período de 
muitos séculos a consagrá-lo; e, ainda até ao meiado do sé­
culo x1x, esta velha escola do combate da infantaria, que tão 
fundas raízes lançára na Russia, prevaleceu nos grandes plei­
tos guerreiros "travados no continente europeu. 

Mas, os sucessivos aperfeiçoamentos realizados na indus­
tria armeira e a descoberta de novas polvoras quimicas, dando 
uma excepcional importância ás novas armas de guerra, pa­
receram assinalar definitivamente a preponderância do fogo, 
como meio de acção da infantaria. 
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Partindo do principio de que o fogo é o único meio de 
preparação verdadeiramente eficaz para abalar material e mo­
ralmente o inimigo, alguns espíritos fácilmentt impressioná­
veis, influenciados pela nova feição que a aplicação da mo­
derna teoria de tiro inclinado iria imprimir ao combate da 
infantaria, foram induzidos a crêr que na intervenção dum 
importante elemento-a direcção dos fogos- se encontrava a 
unica razão de ser do combate moderno, subordinando-lhe, 
consequentemente, toda a táctica, o que equivalia a preconi­
zar abertamente a defensiva como a mais vantajosa forma de 
acção, corroborando assim o axioma ou prindpio corrente 
de que, quanto mais aperfeiçoadas são as armas de fogo, tanto 
mais poderosa e temível é a defensiva. 

Desta ordem de ideas proveio essa outra espécie de axio­
ma-a táctica está em função das armas empregadas-, que 
só foi aceito sob uma prudente reserva, não obstante a pro­
paganda activamente feita por alguns oficiais de mérito a fa­
vor da defensiva, como forma essencial da guerra, propaganda 
a que a prolongada luta de trincheiras na frente ocidental 
(1914 a 1918) dava uma aparencia de judiciosa e fundamen­
tada. 

Este principio não chegou a ter a consagração do campo 
de batalha, e a reacção que contra taes processos tácticos. 
principiára já nos ultimos anos çlo século xrx, manifestou-se 
mais ostensivamente nas ultimas fáses da grande guerra. 

Segundo as ideas hoje correntes, a potencia do fogo, com­
quanto se tornasse um factor importante no combate mo­
derno, não é, em definitivo, senão um meio mais enérgico de 
facilitar a solução do conflito entre dois adversários. 

Em geral, os efeitos do fogo não se tornam verdadeira­
mente decisivos, se á sua acção potente não suceder o movi­
mento para a frente, factor unico que assegura a possibilidade 
de se impôr a vontade ao inimigo. 

É a ofensiva táctica, na sua genuína acepção, quer ado­
ptada desde o principio do combate, quer seguindo-se a uma 
atitude defensiva vigorosamente sustentada,-a unica forma 
de acção que pode hoje assegurar um sucesso decisivo na 
guerra; e na ofensiva o fogo é principalmente considerado 
como o elemento de preparação mais sério e eficaz para en­
fraquecer material e moralmente o inimigo que se pretende 
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desalojar duma posição, e tido como o melhor meio de faci­
litar o movimento para a frente, ou de avançar direito ao obje­
tivo sem se deter com os obstáculos e dificuldades que o 
adversário possa ter criado á marcha do atac;ante. 

As duas correntes de opinião constatadas haviam dado 
origem a duas escolas distintas: a primeira preconizando a 
forma defensiva, e a segunda opinando sempre pela potencia 
da ofensiva. 

Segundo esta ultima escola, o fogo, que tão grande im­
portância tem na defensiva, é tambem considerado na ofen­
siva como o meio mais eficaz de avançar-o principio pri­
mordial do movimento. 

Sem o fogo bem dirigido, eficaz, essencialmente mortife­
fero, sem uma preparação convenientemente feita não pode 
haver movimento ofensivo com probabilidades de exito; e 
sem o movimento ofensivo, sem a marcha para a frente, ener­
gica, viril e resoluta, não pod_e chegar-se à decisão favoravel 
do combate, em conformidade com o fim táctico, que houver 
sido assinádo às tropas em acção. 

Eram estes os racionais principios de que se achava im­
pregnado o regulamento táctico da infantaria francêsa ao es­
talar a grande conflagração europeia, e se no principio da 
guerra os franceses, pela sua inferioridade numérica, não obti­
veram os consequentes resultados tácticos na batalha de Char­
leroi e nos combates de Bapaume, Guise e Saint-Quentin, dias 
mais felizes lhe sobrevieram em que a vitória sorridente 
coroou os esforços prodigiosos, os movimentos avassaladores 
duma táctica pronunciadamente ofensiva adoptada pelos alia­
dos no .Marne, no Somme, no Artois, na Champagne, em 
Flandres e mais tarde na derradeira contra-ofensiva de 1918, 
superiormente dirigida por f och. 

As e xigencias do combate moderno alte­
rando a constituição orgânica das 

unidad e s 

Os princípios fundamentais da direcção do combate são 
eternos. 

Em todas as épocas se tornou indispensável reconhecer 
o adversário, iniciar a acção, escolher um ponto de ataque,. 

' 
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constituir uma tropa de manobra e conservar uma reserva 
até às ultimas fases do combate, a fim de ser judiciosamente 
empregada segundo a pressão das circunstâncias ocorrentes 
na luta. 

A acção da tropa da manobra poderá produzir a decisão, 
quer pela ruptura da frente inimiga, quer pelo envolvimento 
ou torneamento duma das alas adversas, quer ainda pela exe­
cução duma vigorosa contra ofensiva. 

E' mister, pois, estudar os principios essenciais do com­
bate, o seu mecanismo e desenvolvimento completo, especial­
mente na parte que se refe~e à infantaria, que sendo a arma 
principal dos exércitos, é tambem na opinião autorizada de 
Von Scherff, a unica capaz de exercer sobre a táctica uma 
acção de direcção, dependendo a táctica de conjunto, ou tá­
ctica combinada, da maneira como fôr empregada a infanta­
ria no combate. 

Partindo logicamente do maior ao menor, do geral ao 
particular, os re~ulamentos tácticos alemães colocam à testa 
do seu estudo sobre o combate, os principios gerais da bata­
lha, donde naturalmente derivam aqueles que devem guiar as 
unidades inferiores no desempenho judicioso do seu papel 
dentro das unidades mais importantes. 

Por isso, na fixação das regras, ou dos principios tácticos 
aplicáveis às diversas unidades de\·erá proceder-se dedutiva­
mente, ou pela via da síntese; assim, a escola do soldado de­
verá resultar do modo de acção da companhia, no combate; 
a escola de companhia, do modo de acção do batalhão, sendo 
a táctica do batalhão o verdadeiro corolário dos processos de 
combate das unidades superiores. 

Os ensinamentos colhidos nos primeiros tempos da grande 
guerra, conjugados com as enormes perdas sofridas pelos 
alemães, levaram estes à adopção da ordem ternária na divi­
são, passando a infantaria dessa unidade a ser constituida por 
3 regimentos desde março de 1915, desaparecendo a brigada, 
como unidade intérmediária entre o regimento e a divisão. 

No decorrer do tempo torna-se mais flexivel a constitui­
ção orgânica do corpo do exército, que podia compreender 
de 3 a 5 divisões. 

Evidenciou-se desde logo a grande importância adquirida 
no combate moderno pela unidade regime11to de infantaria, 
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resultante da variedade de elementos auxiliares que se lhe 
agregaram, servidos por tropas da própria arma, o que lhe 
proporcionou os meios adequados de tornar poderosa e eficaz 
a sua acção, quer na guerra de posições, quer na luta em 
campo aberto. 

As sucessivas modificações realizadas na constituição in­
tima do organismo militar alemão, segundo a experiêncía 
produtiva da grande guerra, fixaram em 1916 a composição 
dum regimento de infantaria pela forma seguinte: 

a) Três- batalhões a 4 companhias de fusileiros-grana-
deiros; · 

b) Três companhias de metralhadoras; 
e) Três companhias de lança-granadas, a 4 secções de 

duas bocas de fogo; 
d) Uma companhia de lança-minas ligeiras, a 3 secções 

de duas bocas de fogo (morteiros de trincheira); 
e) Uma companhia de canhões de infantaria, a 2 secções 

de duas bocas de fogo; 
J) Uma secção de sapadores do parque regimental; 
~) Unidades especiais de lança-chamas e lança-gases as­

fixiantes, servidas por tropas do regimento. 
As companhias dispunham, alem disso, de pessoal ins­

truído no manejo de pistolas e foguetes iluminantes, e de ma­
terial de ligação telefónica, óptica, pombos correios, etc. 

No decorrer da guerra foram ainda introduzidas algu­
mas modificações na constituição orgânica do regimento. 

Os batalhões passam a ser de 5 companhias, sendo uma 
de metralhadoras pesadas (4 secções de três máquinas). 

A cada uma das restantes companhias foram distribuídas 
16 metralhadoras ligeiras. 

Donde se vê que, alêm das metralhadoras, das espingardas 
metralhadoras e automáticas, a acção da infantaria no campo de 
batalha era poderosamente aumentada com novos instrumen­
tos de combate, que passaram a fazer parte integrante dos 
regimentos dessa arma. 

A granada de mão, o lança-granadas, o lança-minas, o 
lança-chamas e o lança-gases concorreram eficazmente para 
o mais cabal desempenho da complexidade de serviços que 
a conflagração europeia veio a impôr às unidades da infan­
taria. 
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A granada de mão é hoje considerada o complemento 
indispensável da espingarda e sua baioneta. 

Para as distâncias próximas, quando a configuração ou a 
contextura especial do terreno não permite o emprego fácil 
da espingarda contra um adversário que se encontra em si­
tuação excepcional, no fundo duma trii:icheira, por exemplo, 
a granada de mão tem a sua plena aplicação. 

Logo que o inimigo retira em terreno descoberto sem 
poder ser alcançado pela granada de mão, a espingarda re­
cupera o seu domínio. 

Daí a necessidade imperiosa de todo o infante estar apto 
a fazer uso da espingarda, da baioneta e da granada de mão. 

Empregaram-se ainda granadas arremessadas pelas espin­
gardas, mas caíram em desuso logo que se inventou o lança­
granadas, que consiste numa pequena boca de fogo de tiro­
curvo, que pela sua trajectória permite o avanço dos grana­
deiros, ao mesmo tempo que vai ferir a distância (até 300 m.) 
o adversário abrigado por qualquer massa cobridora, trin­
cheira, etc., ~feito que não se poderia obter com a granada 
expelida pela espingarda, em razão da sua trajectória tensa. 

O lança-minas é uma boca de fogo especialmente encar­
regada de bater biindágens mais ou menos resistentes, a pe­
quenas distâncias, comparativamente com as distâncias nor­
mais da artelharia. 

J 

O lança-minas auxilía eficazmente a acção do lança-gra-
nadas; este afugenta o detensôr da trincheira, levando-o a 
procurar abrigos preparados debaixo da terra; o lança-minas . 
destroi a blindágem destes abrigos, tornando insustentável a 
presença dos defensores nessas obras de fortificação impr.o­
visada. 

Para completar a acção dos lança-granadas e dos lança­
minas recorre-se ainda aos lança-chamas e lança-gases asfi­
xiantes, que pela sua acção ardente e tóxica conseguem lim­
par completamente de inimigos as trincheiras e outras obras 
improvisadas, onde essas chamas e gases penetram. 

Por seu lado, os canhões da infantaria, alcançando até 
1500 metros, preparavam antecipadamente o assalto à posi­
ção adversa, desmontando as metralhadoras inimigas, ba­
tendo os escudos, máquinas e blindágens verticais, por pe­
queno alvo que oferecessem, abrindo assim franco caminho 

' 
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a todas as outras unidades especiais do regimento, as quais 
exerciam a sua acção pela forma que rapidamente deixamos 
esboçada. 

Com tão variados e im·portantes elementos constituitivos, 
o regimento de infantaria é, sem contestação, uma poderosa 
e temível unidade 'no combate moderno . 

Os dispositivos de combate da infantaria 

Os novos meios ou instrumentos de combate com que 
foi dotada a infantaria, robustecendo a acção desta arma e 
aumentando-lhe a sua importância no campo da luta, impo­
zeram-lhe a preparação imediata do ataque, seguida da deci- . 
são; a preparação mediata continúa, como dantes, a cargo da 
artelharia, que durante dias sucessivos e, por vezes semanas 
inteiras trava uma luta pertinaz com a adversa para desbra­
var de obstáculos o terreno, obter a superioridade do tiro e 
.abrir o caminho à raínha das batalhas, que vibrará o der­
radeiro golpe na resistência do inimigo. 

No decorrer dos quatro anos de luta activa no extenso 
teatro da guerra, os processos de combate de infantaria so­
freram algumas modificações, em harmonia com as leis ge­
rais da evolução táctica, amoldando-se, em geral, às circuns­
tâncias ocorrentes e à utilização dos novos inventos de guerra 
e dos poderosos meios de combate disponíveis de parte a 
parte. 

Daí as diferenças, por vez~s sensíveis, que se depararam 
nos dispositivos das unidades da infantaria, bem acentuadas 

• nas publicações técnicas mais em evidência nesse acidentado 
período da grande guerra. 

Assim, desde que na divisão alemã se adoptou a órdem 
ternária, dois regimentos eram, em geral, d~postos em pri- · 
meira linha, formados um ao lado do outro, ficándo o ter-

• 
ceiro em segunda linha, ou reserva. 

Por seu turno, os regimentos em primeira linha escalo­
navam-se em profundidade, sendo o primeiro escalão cons­
tituido ;JOr um batalhão, que iniciava o combate contando 
sempre com o apoio do batalhão imediato, que poderia pro­
gredir alêm do primeiro objectivo indicado ao ataque. 
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O terceiro escalão constituia uma reserva parcial para ser 
oportunamente empregada, segundo as vicissitudes da luta no 
respectivo regimento. 

' O dispositivo dos batalhões ·compreendia dois escalões. 
O primeiro escalão era constituido por duas ou tres com­

panhias, em geral duas. 
O segundo escalão considerava-se como um apoio espe­

cial do batalhão. 
As fases do com bate desenrolavam-se com diferenças sen­

síveis segundo a luta se travava nas trincheiras ou em campo 
aberto. 

Na ofénsiva, o processo empregado para o ataque con­
sistia em sucessivas linhas de atiradores, ~onstituindo as de­
nominas ondas ou vagas de assalto, lançadas em direcção aos 
objéctivos escolhidos. 

A execução do assalto baseava-se nos seguintes preceitos 
geraes: 

a) A cada vaga de ataque era indicado sempre um objectivo 
primário bem definido, de extensão igual à da frente de ataque; 

b) O assalto à posicão principal não era iniciado em­
quanto a artelharia não houvesse arrasado completamente os 
obstáculos que dificultavam a execução do ataque decisivo; 

c) Este ataque era, em geral, precedido de reconhecimen­
tos a fundo sobre o objectivo que se pretendia atingir, a fim de 
se verificar se a artelharia produzira todo o efeito desejado. 

Os reconhenimentos desta natureza eram cometidos à pri­
meira vaga de ataque, constituindo assim a sua principal missão. 

As vagas sucessivas não iniciavam o seu movimento em­
quanto a primeira não houvesse atingido o seu fim: o reco­
nhecimento. 

O processo que regulava a impulsão das vagas de assal­
to, pode sintetizar-se no seguinte: 

As companhias constituindo o escalão mais avançado da 
1.ª linha táctica lançavam tres vagas de ataque, separadas por 
20 a 30 passos d.e distância. 

A primeira vaga (de reconhecimento) era constituída por 
um ou dois grupos destacados de cada pelotão, precedidos 
de exploradores, munidos de ferramentas, e de granadeiros, 
todos dispostos em ordem extensa com largos intervalos de 
homem para homem. 

-
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A segunda vaga era formada por uma densa linha de ati­
radores, proveniente do nucleo principal de cada pelotão. 

Esta vaga tinha por missão ocupar o primeiro objectivo 
visádo (em campo aberto) ou as trincheiras adversas, na guer­
ra de posição. 

A terceira vaga era constituida pelos restos de cada pelo­
tão, os quaes formavam assim um novo escalão destinado a 
suprir as baixas ocorridas nos precedentes. 

Esta v-aga era acompanhada por uma reserva de muni­
ções e de material diverso (ferramentas, sacos para terra~ 
etc)., a fim de se poderem adaptar rapidamente às ne­
cessidades da sua conservação e defesa as trincheiras con­
quistadas ao inimigo. 

Acção dos escalõ e s imediatos 

As companhias que constituíam o 2.0 escalão dos bata­
lhões mais avançados da 1.ª linha táctica eram destinadas a 
propulsionar ó movimento das vagas anteriores, cujo obje­
ctivo não houvesse desde logo sido atingido, ou a ultrapas­
aar esse objectivo quando o primeiro impulso tive.;se sido 
coroado de exito. 

As vagas, ou formações lineares destas companhias eram 
mais densas, sentindo os homens o toque dos cotovelos dos. 
seus camaradas. 

A acção dos primeiros batalhões dos regimentos avançados, 
que constituiam a l.ª linha táctica, era completada pelos escalões 
dos batalhões à retaguarda pertencentes à mesma linha táctica. 

Todas as vagas de assalto afectavam a disposição linear 
e só os retardatarios que, por qualquer eventualidade, não 
podiam acompanhar a vaga mantendo-se na linha, poderiam 
dar a impressão tenue dum dispositivo, em coluna que, pela 
sua vulnerabilidade, era contraindicado. 

Sob o ponto de vista da organização das vagas de assal­
to, tendo em consideração o melhor aproveitamento das di­
versas especialidodes tecnicas, parece haver ficado assente~ 
depois de experiências e vícissitudes várias, que os batalhões. 
de ataque lançassem quatro vagas; a primeira seria· consti­
tui da ,por granadeiros, atiradores armados com espingardas. 
automáticas e os serventes das metralhadoras ligeiras; 
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A segunda seria formada por atiradores escolhidos; 
A terceira seria constituida especialmente por metralhado­

ras pesadas, lança-minas e lança-chamas, visando à destruição 
das metralhadoras inimigas; 

A quarta vaga era quási toda formada por lança-minas. 
A energica resistencia que, em geral, os aliados ofereciam 

aos furiosos ataques dos alemães, levou estes a constituir com 
elementos mais fortes as tropas destinadas ao choque decisivo. 

Criaram-se então os denominados batalhões d~ assalto, 
cujo avanço era facilitado por uma vigorosa preparação pelo 
fogo da artelharia e das metralhadoras pesadas, não só para 
destruir os obstáculos materiaes duma defesa fortemente or­
ganizada, mas ainda para quebrar a resistencia oferecida pelas 
tropas adversas. 

Quando essa resistencia estava sériamente abalada pela 
,conjunção dos fogos da artelharia, fias metralhadoras e da 
própria infantaria, entravam em acção os batalhões de assal­
to, cada um dos quaes era constituído por du~s companhias 
de infantaria, com larga proporção de espingardas metralha­
doras e espingardas automáticas, -por uma companhia de 
metralhadoras, lança-minas e lança-cha.mas, sendo a última 
companh ia formada por uma bateria de artelharia de 4 ca­
nhões curtos, de calibre 7cm163, com o alcance de l.500m, 
que executava o tiro curvo, fazendo uma barragem rolante, 
lançando os projécteis a 50 ou 60 metros adiante dos ele­
mentos avançados do batalhão, servindo-lhe de guia peque­
nas bandeiras conduzidas por estes elementos, ou sínaes lumi­
nosos quando o assalto se realizava durante a noute. 

Estes batalhões eram verdadeiras tropas de élite, conve­
nientemente adestradas na tarefa que lhes estava distribuida 
para produzir a decisão no campo da luta. 

Uma vez obtido este desideratum, as tropas de assalto 
eram reconstituídas à retaguarda da primeira linha, a coberto 
do tiro inimigo, a fim de lhes poupar perdas grandes, ou des­
necessárias, por isso que estas tropas escolhidas se reservavam 
para intervir só nos momentos mais críticos da luta. 

(Continua) 

ADRIANO BEÇA 
General 

/ 
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Entre os muitos e variados defeitos de que enferma a nossa 
complicada engrenagem militar, não é dos menos importan­
tes aquele que reside no uso de certas fórmulas burocraticas, 
que a rotina tem até hoje mantido através de todas as fases 
de organização-e de desorganização-do exército. 

A nossa correspondencia militar, quer na sua fórma re­
gulamentar, quer, principalmente, nas suas fórmulas praxistas, 
está eivada de vícios que aos burocratas passam desapercebi- · 
dos, porque dos bicos das suas penas ou das teclas das suas 
máquinas sáem já automáticamente aquelas fórmulas vicio­
sas, que uns minutos de reflexão bastariam para condenar a 
abolição perpétua. Não reflectem, nunca pensaram nisso por­
que se habituaram a não pensar. 

Enfiada a manga de alpaca - material ou virtual -- aban­
cam à secretária por volta do meio dia e abertas as latas das 
11Excelencias11 tratam de as ir distribuindo, devidamente condi­
mentadas com os 11devidos efeitos11 e os 11fins convenü;ntes11, por 
aquelas d uzias de no tas e ofi cios que até às 17 horas - pon­
tualíssimas - teem de escrever, para justificar o vencimento 
que, com igual pontualidade, vão receber no fim do mês. 

Pouco lhes importa - contanto que não pensem - que 
meia ·duzia de palavras inuteis omitidas em cada nota, repre­
sentariam, em vinte notas, mais de um cento de palavras pou­
padas e consequentemente uma economia de tinta, de penas 
ou de máquinas, de papel e, sobretudo, de tempo, que no 
fim dum mês atingiria um valor importante e uma vantagem 
incontestável para a aceleração do expediente. 

Se tais vantagens seriam apreciáveis no doce remanso da 
paz, em campanha, onde o tempo é precioso, atingiriam um 
valor inestimável que fácilmente imaginam aqueles que o não 
experimeritaram. E como o exército é para a guerra-embora 
às vezes não pareça e muitos o não creiam -e para a guerra 
deve estar preparado nos mínimos detalhes do seu funciona-

I 
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mento, mais uma razão para que desde o tempo de paz se 
aproximem quanto possível as formulas burocráticas das que 
hão de usar-se em campanha, simples, claras e concisas, pois 
não é na zona de guerra que facilmente se modificam os maus 
habitos inveterados num longo periodo de paz. 

No uso das atribuições do cargo, tão honroso quanto in­
glório, que me coube exercer em campanha, eu fui, por as­
sim dizer, o chefe supremo da burocracia do C. E. P. Daí me 
provém a autoridade com que venho tratar o assunto que re­
puto importante, embora porventura pareça futilidade a quem 
só pela rama encara as cousas mínimas. 

A'queles que, como eu, serviram longo tempo em França, 
não venho dar novidades, como tambêm me não proponho 
apresentar qualquer invento notavel - que o assunto nem 
mesmo comporta- áqueles que lá não foram ou que, tendo 
passado como meteóros pela zona de guerra, regressaram à 
metropole- donde nunca mais voltaram - antes mesmo de 
terem· tempo de reconhecer os defeitos da burocracia militar 
da paz transplantada para o teatro de operações. 

Pretendo apenas chamar a atenção dos nossos camaradas 
para a possibilidade de simplificar o expediente militar, por 
fórma a torná-lo mais rápido, mais economico e menos vo­
lumoso. 

E para me não alongar em dispensáveis considerações, 
li mfto-me a transcrever as instruções que, sobre o assunto, 
fiz ultimamente adoptar no C. E. L., com o assentimento de 
S. Ex.ª o Governador, e que estão sendo executadas com ge­
ral agrado, excepção feita apenas de algum impenitente roti­
neiro que porventura se julgue menos considerado por lhe 
terem cortado as Excelencias . .. 

Ei-las: 

Governo do Campo Entrincheirado de Lisboa 

Instruções sobre a correspondência 

Sendo de toda a conveniencia, sob o ponto de vista da eco­
nomia de tempo e de dinheiro, simplificar tanto quanto possível 
o expediente das diversas estações dependentes deste Gover-
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no, simplificação de que resultará ainda a vantagem de redu­
zir ao minimo indispensavel os arquivos das secretarias, de­
termina Sua Ex.ª o General Governador que se observem as 
seguintes instruções que, ampliando o determinado no art.º 
53.0 da 4.ª Parte do Reg . Geral do S.0 do Exército e no art.º 
36.º do Reg. do C. E. L., entram imediatamente em vigor: 

1.ª- Nas notas far-se-ha o mais largo uso do papel de 
formato pequeno ( t / 4 almaço) utilizando-se apenas o formato 
grande (1 / 2 almaço) quando a extensão do assunto absoluta­
mente o exija. 

2.ª-Sempre que o texto da nota não caiba num só lado 
da folha, continuar-se-ha no verso, só se utilizando uma 
nova folha quando este esteja completamente preenchido. 

3.ª-far-se-ha o mais largo uso das notas a 11devolver11 sem­
pre que o permita a natureza do assunto a tratar. Assim, por 
exemplo, quando seja· pedida em nota qualquer informação, 
será esta lançada pela estação destinatária na propria nota, 
sempre que seja possível, ou num verbete adicional e de­
volvida a nota assim informada á estação de procedencia. Es­
tas informações quando lançadas na propria nota sei-o-hão 
em seguida ao texto desta e nunca á margem. 

4.ª- Quando haja que transmitir integralmente a qualquer 
estação o conteúdo duma nota ou oficio recebido doutra, será 
remetida a propria nota ou oficio, se não fôr indispensavel 
ficar no arquivo da estação que o recebeu, á qual, de contrá­
rio, será devolvido com o visto, ou será transcrito o seu texto 
na propria nota de remessa, evitando-se assim a folha adicio­
nal com a copia autenticada. 

5.ª-Quando, do assunto de uma nota·dirigida a qualquer 
entidade, haja necessidade ou conveniencia em dar conheci­
mento a outras entidades, tirar-se-hão tantos exemplares da­
quela nota quantos os precisos para serem enviados áquelas 
diferentes entidades, mencionando-se nelas, além da entidade 
a quem a nota é directamente endereçada, !odas aquelas a 
quem os outros exemplares são enviados juntando-lhes a in­
dicação 11Para conhecimento,,. 

Exemplo: 
Ao Comando do Sector Norte da Defesa Marítima. _ 

,, l.º batalhão de art. de costa 1 (P h . ) 
2 0 ara con ec1mento . ,, . ,, ,, " ,, " 

' 
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6.ª - Serão suprimidas nas notas todas as fórmulas de 
cortezia, tornando-se a redacção quanto possível impessoal. 
Assim, em vez da antiga forma 11Sua Ex.ª o General Governa­
dor encarrega-me de dizer a V. Ex.ª se digne n~mear uma 
força , etc.11 dir-se-ha apenas: 11Por ordem de Sua Ex.ª o Ge­
neral Governador (ou abreviadamente P. O. Ex.mo O. O.) deve 
ser nomeada uma força, etc.» 

7.ª- O endereço deve, consequentemente, ser tornado 
tambem impessoal, salvo o caso de ser a nota dirigida indivi­
dualmente a um determinado militar. 

Assim, em vez de: 11Ao Sr. Comandante do 1.0 batalhão 
de art. de costa11, 11Ao Sr. Presidente do Conselho Administra­
tivo do 1.0 Batalhão art. de costa11 dir-se-ha apenas: 11Ao 1.0 

B. A. C.11, acrescentando-se entre parentesis~ 11Secretaria11 ou 
11Conselho administrativo11 conforme os casos. 

8.ª-A' margem da nota será sempre mencionado o nu­
mero do documento (nota, telegrama, etc.) a que aquela res­
ponde ou a cujo assunto diga respeito. Essa menção á mar­
gem .torna dispensavel qualquer referencia áquelc documento 
no texto da nota. 

9.ª- Identicamente devem ser mencionados á margem 
da nota os documentos que a acompanhem, menção que 
igualmente dispensa a sua enumeração no texto. 

10.ª- Para designar as unidades e diversos serviços do 
C. E. L. usar-se-hão as abreviaturas adiánte indicadas, podendo 
ser usadas quaisquer outras para designar unidades ou servi­
ços extranhos ao C. E. L. contanto que sejam de facil e in­
confundível intrepretação, como por ex.: O. N. R. e G. f .. 
pai:a designar a Guarda Nacional Republicana e a Guarda 
fiscal, etc. 

11.ª- Os mapas, relações, requisições e outros impressos, 
os requerimentos e em geral todos os documentos que não 
careçam de qualquer explicação nunca serão acompanhados 
de notas de remessa. Nesses documentos, depois de regista­
dos, escrever-se-ha na margem superior, o numero que lhes 
coube no registo e a data. 

12.ª- Nenhuma nota, oficio, requerimento ou informação 
tratará de mais de um assunto ou pretensão, excepto em ca­
sos muito excepcionais ou quando as pretensões forem iguais 
e acompanhadas de idênticas circunstâncias. 
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13.ª-Todos os requerimentos serão informados pelos co­
mandos que os expedem, devendo essas informações indicar: 

a)-0 diploma que auctoriza on favorece a pretensão ou 
que a ela se opõe, sempre que o haja; . 

b) - Qual a influencia que o deferimento da pretensão 
pode ter na regularidade do serviço; 

e) - Que os pretendentes satisfazem a todas. as prescri­
ções legais para o andamento da pretensão, sempre que a 
natureza desta assim o exija; . 

d)-Quaesquer outros esclarecimentos que possam influir 
na solução da pretensão. 

É expressamente proíbido o emprego de fórmulas vagas. 
como: 11nos termos da lei», 11acho justa a pretensão11 1 11para 
ser tomada na consideração que merecer11 , etc. (art. 231.º do 
R. O. S. E.). 

14.ª - Em harmonia com as determinações expressas na 
cic. n.º 34 de 13 do corrente da Rep. do Oab. da Sec. da 
Guerra, esta Secretaria fornecerá ao Q. O. do C. E. L. 11 exem­
plares de cada uma das circulares por ela expedidas, as quais 
serão distribuidas pelas entidades do C. E. L. interessadas, 
que por seu turno as farão transmitir ás que lhes forem su­
bordinadas. Os exemplares distribuídos por este Q. O. levarão, 
á margem, o carimbo deste e o numero de registo, o que 
constituirá indicação suficiente para lhes dar validade e serem 
postas em execução as determinações que contenham. 

15.ª-A correspondência telegrafica só deve ser adoptada 
quando a urgencia do assunto assim o exija, devendo os tele­
gramas ser confirmados por !lotas, sempre que a natureza ou 
importancia do assunto aconselhe essa confirmação. 

16.ª-A simplicidade da redacção adoptada para as notas 
e ofícios deve, por maioria de razão, ser usada na correspon­
dencia telegráfica, suprimindo-se todas as palavras que, sem 
prejuizo da necessaria clareza, possam ser dispensadas e fa­
zendo-se uso das abreviaturas auctorizadas . 

C.E.L. 
Q. o. 
o. o. 

.A.b re-v-i a.t'U.ra e 

' 
- Camp. Ent. de Lisboa. 
- Quartel General. 
- General Governador. 
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C. E. M. - Chefe Est. Maior. 
S. C. E. M. - Sub-Chefe Est. Maior. 
1. O. f. - Inspecção O. e fort.ões. 
I. M. - Inspecção do Material. 
l. S. A. - Inspecção Serv. Administrativos. 
1. A. C. - Inspecção Art. Costa. 
I. A. G. ' 11 " Guarnição. 
Ç. S. I:'J. M. - Com.º Sec. N. Maritimo. 
C. S. N. T. 11 11 11 Terrestre. 
C. S. S. M. 11 11 Sul Maritimo. 
C. S. S. T. 11 11 ,, Terrestre. 
C. O. -Comissão de defesa. 
S. T. - Secção Tecnica. 
C. S. P. - Comp. Sap. de Praça. 
C. T. - Companhia de Torpedeiros. 
S. T. f. - Serviço de Torpedos fixos. 
1.0 B. A. C. - 1.0 Batalhão art. de costa. 
2.º B. A. C. - 2.º 11 11 ,, 11 

B. A. G. - Batalhão art. de Guarnição. 
O. A. G. - Grupo de art. de Guarnição. 
B. A. P. - Bateria art. de Posição. 
C. E. - Companhia de Especialistas. 

fruto da experiencia da guerra, onde as consagrou o uso 
que - justo é confessá-lo - proveiti, em grande parte, de 
imitação dos nossos camaradas _britanicos- homens práticos 
-, é com prazer que ultimamente tenho visto algumas das 
disposições acima transcritas, já adoptadas por alguns Quarteis 
Generais de Divisão na sua correspondencia com o Q. O. do 
C.E.L. 

Bom seria que o seu uso se generaliiasse a toda a corres­
pondencia entre os Quarteis Generais, e que a propria Secre­
taria da Guerra, permitindo-se dedicar ao assunto uns mo­
mentos de atenção, lhes désse ainda, adaptando-as, um maior 
caracter de generalidade. far-se-ia uma importante econo­
mia de papel, dispensar-se-iam talvez algumas dactilografas, e 
os arquivos daquele im portan~e estabelecimento ficariam me­
nos sobrecarregados de papeis inuteis. 
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Um exemplo, ao acaso, de entre muitos que poderiam 
ser citados : o Q. G. do C. E. L., tendo reunido todos os re­
querimentos de recrutas ultimamente encorporados que pre­
tendiam transferencia para unidades estranhas ao Campo, 
desde Valença até faro, todos com a classica alegação de uter 
ali familia que muito o pode beneficiar", fê-los seguir para a 
Secretaria da Guerra, quinze dias depois da encorporação, 
<:orh uma unica nota de remessa em que o Governo do 
Campo expunha circunstanciadamente as razões por que jul­
gava inconveniente o deferimento de tais pretensões. Pois a 
respeito de cada um desses requerimentos (cujo numero total 
orça por 50) tem o Q. G. do C. E. L. recebido uma nota da 
Secretaria da Guerra, impressa em meia folha de bom papel 
almaço, em que é apenas transmitido o indeferimento do 
requerimento! Soma: 50 notas impressas que, nos tempos 
actuais, devem custar bons escudos; 50 nomes, numeros, etc. 
que um oµ mais amanuenses ou várias dactilografas perderam 
ºtempo a escrever; 50 requerimentos que ficam pejando inutil­
mente o arquivo da Repartição competente, naquela Secretaria 
do Estado. 

Pois não seria mais simples, económico e prático, a S. O. 
devolver os 50 requerimentos, com o despacho em cada 
um (de chancela, para poupar ao ministro, que tem mais que 
fazer, essas 50 assinaturas), ao Q. G. do C. E. L., que por seu 
turno os enviaria às unidades respectivas para que ficassem 
arquivados nos processos dos interessados, depois de lhes ter 
sido dado conhecimento do despacho? ... 

Pensa-se a sério em economias no Ministerio da Guerra, 
e no capitulo 11Expediente11 algumas se teem já feito, por exem­
plo, na redacção e distribuição das Ordens do Exército . Por­
que não se pensa um pouco na simplificação da correspon­
dencia? 

E' tão fácil ... 
Ocorre-me, a proposito, um outro exemplo de desperdí­

cio que igualmente me parece facil e necessário remediar. 
Os requerimentos são, por via de regra, acompanhados 

de notas de assentos dos requerentes; e, dada a frequencia 
dos requerimentos, -- porque provado está que o requerer é 
um vicio nacional,- é importante o gasto de notas de assen­
tos cujos impressos são hoje bastante caros. 

1920 38 
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Pois não sei se já notaram o que sucede quando o re!:]ue­
rente é um oficial já com uma longa carreira e uma larga fo­
lha de serviços: preenchida a primeira folha da nota de assen­
tos, forçoso se torna continuar numa segunda, numa terceira 
e até numa quarta folha as 11notas biográficas" e as uconde­
corações e louvores" que não cabem nos espaços limitadíssi­
mos que em cada folha lhes são destinados; e todas as outras 
casas dessas duas ou três grandes folhas suplementares são 
tracejadas por não haver que escrever nelas, ficando assim 
desaproveitada a maior parte, quasi a totalidade, do espaço 
desses custosos impressos ! 

Não seria mais racional, mais simples e mais económico,. 
que, uma vez escriturada a primeira folha impressa, se conti­
nuassem no verso desta e em folhas adicionais de papel 
branco, do mesmo formato, as menções biográficas ou elo­
giosas que não coubessem naquela primeira folha, tendo o 
cuidado de lhes pôr dísticos bem claros para que não se con­
fundissem ou misturassem? 

Os burocratas que respondam ... 
Pela minha parte confesso que mais de uma vez tenho 

tido tentações de iniciar o sistema no meu Q. O. e já o teria 
feito se não receasse esbarrar com a rotina, porventura intran­
sigente, da entidade superior a quem a nota de assentos fosse 
enviada, e cair sob a alçada do Regulamento Disciplinar por 
ter infri ngido o dever 4.0 do seu art.0 4. º . . . 

Ainda ha dias me foi presente para assinatura uma nota 
de assentos de um oficial com o respeitavel volume de cinco 
folhas impressas! ... Escusado é dizer que dessas cinco folhas 
apenas a primeira estava quasi totalmente preenchida; as três 
seguintes tinham apenas escrituradas as casas destinadas ás 
ilnotas biográficas11 e ucondecorações e louvoresu e a 5.ª e ul­
tima - cumulo do rigor burocrático!- tinha apenas manus­
critas duas luzhas (!) que não tinham cabido nos limites res­
tritos da casa das condecorações da 4.ª folha! Era demais; 
tocava as raias do ridículo que não quiz cobrir com a minha 
assinatura. f\fandei escriturar essas duas ultimas linhas na 4.ª 
folha, embora ultrapassassem um pouco os limites da respe­
ctiva casa e inutilizar a 5.ª folha. Perdeu-se esta do mesmo 
modo, é c~rto, mas evitou-se ao menos o irrisorio ... 
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Propositadamente não insérem as instruções atr~z trans· 
critas, nenhuma disposição de detalhe relativamente á corres­
pondencia telegráfica. 

Quaisquer disposições dessa natureza entrariam no campo 
de acção tecnica que é das atribuições da Inspecção do serviço 
telegráfico militar, e não quiz o Q. O. do C. E. L. meter foice 
em seara alheia. 

Não faltam, de resto, no serviço telegráfico oficiais com­
petentíssimos, dos que fizeram parte do C. E. P ., para propo­
rem superiormente as disposições que julgarem de conve­
niente adopção, segundo a experiencia colhida em campa­
nha. 

Desde o modelo impres_so adaptado nas tropas britanicas, 
mais cómodo e mais prático do que o nosso, até ás instru­
ções publicadas pelo General Staff sobre a fórma de redacção> 
endereço, etc. dos despachos telegráficos, muito havia a apro­
veitar, a meu vêr, para a simplificação e aperfeiçoamento da 
nossa correspondencia telegráfica. 

Não resisto, porêm, a transcrever aqui o~ artigo das cita­
das instruções britânicas que se refere ao texto do telegrama, 
para que se possa confrontar com as práticas até hoje segui­
das pelos burocratas nacionais. 

Aquele artigo resa assim: 
"Texto do telegrama. - Escrever (ou dactilografar) clara­

mente uma palavra em cada espaço do modelo (1). -Ser con·· 
ciso; sendo possível, dar informações ou ordens precisas e, 
se fôr exigida resposta, apresentar questões definidas que 
admitam resposta curta.-Não escrever 11Digne-se V. Ex.ª11 

• 
(Will you kindly) nem 11Tenho a honra de comunicar,, (1 have 
the honour to report). - Não esquecer que se está escrevendo 
um telegrama e não uma nota.-Num telegrama são descabi­
das longas explicações ou referências a detalhes sem impor-

(1) O modelo é pautado e dividido em 5 colunas ao alto por 4 traços ver­
ticais, formando assim 5 espaços em cada linha . .e. em cada um desses espa­
ços que se deve escrever cada palavra, o que facilita e melhor garante a 
transmissão. 
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tancia que devem ser transmitidos em nota pelo correio. -
Quando se responda a um telegr_ama numerado, nunca escre­
ver 11Em referência ao seu n.º. . . de tantos de tal11 (1) etc. e 
nunca repetir o que o destinatário já sabe pela cópia do seu 
próprio telegrama arquivada na sua secretaria.-No texto do 
telegrama usar 11A A A,, para representar o ponto final(, Não 
escrever 11A A A11 no final do texto. -Escrever as horas e as 
coordenadas (referência às cartas topográficas) com pontos 
finais ordinários; ex.º : "10. 3011, uA 1 d 4. 511- Os nomes 
próprios e as iniciais devem ser escritas em letras mai uscu­
Ias.-11 

Alêm ,destas prescrições, como se vê absolutamente justi­
ficáveis e criteriosas, ainda, segundo as mesmas Instruções 
britânicas, os telegramas não eram assinados, indicando ape­
nas abreviadamente o cargo do remetente. 

A assinatura ou rúbrica era inscrita num espaço especial 
do modelo impresso, mas não era transmitida, tendo apenas 
por fim garantir a autenticidade do telegrama, para o que só 
determinadas entidades eram autorizadas a expedir telegra­
mas e dessas entidades eram conhecidas, na estação telegrá­
fica expedidora, as assinaturas ou rúbricas. 

É incontestável a vantagem do sistema, sob todos os pon­
tos de vista, incluindo o económico, porque é bom não es­
quecer que todos os telegramas expedidos por via submarina 
ou pela rêde geral francêsa eram pagos pelas respectivas tarifas. 

Não ignorava certamente o nosso Ministerio da Guerra 
êste pequeno detalhe económico. Não obstante, mais de um 
telegrama foi recebido no Q. O. do C. E. P. em que o nú­
mero de palavras superfluas era superior ao das palavras 
úteis do texto. 

Um exemplo. ao acaso, cujo original poderá ser encon­
trado no arquivo daquele Q. O.: 

"Tal direcção geral Secretaria Guerra Tal repartição n.0 ••• 

(segue-se o texto). 

(1) O modelo impresso tem, antes do espaço destinado ao texto, uma casa 
destinada a esta referêncía, com a seguinte epigrafe: "Em resposta ao n.o.,, 
bas!an~o portanto escrever neste espaço o n.o do telegrama a que se faz re­
ferencia . 

• (
2

) Na transmissão, a separação dos períodos é assim mais perfeita e mais 
rap1da. . 
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as) O director tal direcção geral Secretaria Guerra. f .... 
General.11 

Creio não necessitar comentários êste modelo caracteris­
tico da nossa inconsciência burocrática. 

O que se passava nas relações entre o lv1. G. e o Q. G. 
no C. E. P. em França continúa a repetir-se aqui no interior 
do país. Ainda não há muitos dias foi recebido no Q. G. do 
C. E. L. um telegrama daquele Ministerio que em seguida ao 
texto dizia: 

11Direcção Geral Serviços Administrativos do .Exército l.ª 
Repartição em 1 Março 1920-0 Director Geral f ... coronel11 . . 

Estou bem certo que o Director Geral assinou sem fazer 
reparo, o que de modo algum se pode estranhar, porque a 
sua atenção tem de ser aplicada em assuntos de maior monta; 
aliás, não deixaria de fazer · notar ao burocrata seu subordi­
nado a superfluidade de palavras, . que desta vez não custa­
vam dinheiro porque o telegrama foi transmitido pelo telegrafo 
militar, mas produziram consumo inutil de tempo, de traba­
lho e de fita . .. 

Criptografia 

Apontando os defeitos da nossa correspondência tel{\grá­
fica, não posso deixar de referir-me à criptografia tão frequen ... 
temente usada naquela correspondência. 

Os telegramas cifrados foram quási exclusivamente usados 
entre o Q. G. do C. E. P. e as estações da metropole com 
que este mais se correspondia: o M. G. e o Q. G. T. 

Mesmo quando a natureza do assunto não exigia a cifra, 
esta era usada como garantia de perfeita transmissão, porque, 
sendo esta feita por. telegrafistas estrangeiros (britânicos ou 
franceses), por via de regra desconhecedores da nossa língua, 
estropiavam por tal forma as nossas palavras que os telegra .. 
mas não cifrados se tornavam frequentemente incompreensí­
veis. Quantas vezes o Q. G. do C. E. P. se viu forçado a pe­
dir ao M. G. a repetição total ou parcial de telegramas não 
cifrados por não ser possível adivinhar-se o que queria dizer 
essa série de palavras ora truncadas ora estropiadas pela tele­
grafia britânica! Imaginem.,se as perdas de tempo que daí 
resultavam ... 
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Por isso o Q. O. do C. E. P. expedia todos os seus tele­
gramas para a metrópole, em cifra, porque a transmissão de 
números era mais segura, fosse qual fosse a naturalidade dos 
transmissores, do que a transmissão de palavras portuguesas 
para aqueles desconhecidas. 

Telegramas em cifra, devem ser totalmente cifrados e não 
apenirs em parte. 

Êste princípio indicado nas ordens britânicas do O. H. Q., 
e fundamentado na possibilidade de se perceber o sentido do 
despacho, pelas palavras não cifradas, e daí ainda poder re­
sultar a de$coberta da cifra adoptada, tinha ainda para nós a 
vantagem de não serem estropiadas na transmissão as pala­
vras a descoberto. 

Assim se praticou por via de regra no nosso Q. O. 
Quanto ao nosso sistema criptográfico, pode-se afirmar 

que satisfaz. As cifras adoptadas parece não terem sido des­
cobertas, nem mesmo pelos especialistas britânicos que se de­
dicavam a êste género de passatempo . .. e se ufanavam de 
não haver, para êles, cifras incompreensiveis. 

Torna-se, porêm, necessário modificar o nosso dicioná­
rio criptográfico, quer adaptando-e melhor aos usos militares, 
introduzindo-lhe muitas palavras, locuções e frases de uso cor­
rente na linguagem militar que nele se não encontram, quer 
actualizando a ortogra.fia que ainda é a antiga, o que por ve­
zes dá lugar a perdas de tempo inuteis'. 

Lembro-me, por exemplo, d!i que houve numa certa época 
alguem no Ministerio da Guerra encarregado de cifrar os te­
legramas para o C. E. P., que, não encontrando no dicionário 
criptográfico a palavra oficial e não tendo tido a luminosa 
idea de a procurar umas linhas mais acima onde a teria en­
contrado à moda antiga ( ofjicial), resolv.eu cifrá-la por sílabas: 
o-fi-ci-al, representando-a assim por quatro números quando 
um só bastaria ... Por dever humanitário eu faço votos para 
que não tenham caído sôbre êsse infeliz incognito as pragas 
co_m que o mimosearam os decifradores do C. E. P. todas as 
vezes - bem frequentes - que se lhes deparavam aqueles 
quatro números fatidicos ... 

Parece-me, emfim, da maior conveniência fazer uma nova 
edição correcta e melhorada do dicionário da cifra. sem que 
para isso devâmos esperar por outra guerra - que Deus 
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afaste! -visto que êsse livrinho é um dos mais compulsadqs 
no Gabinete do Ministerio da Guerra e presumo que em vá­
rios outros, mesmo no doce remanso da paz mundial, fre­
quentemente entrecortado pelas lutas de carácter político que 
infelizmente entre nós superabundam. 

De resto, é trabalho de pouca envergadura que demanda 
apenas um pouco de paciência, método e critério, e o bas­
tante conhecimento prático da terminologia militar. 

Da sua elaboração resultaria, a meu ver, considerável 
vantagem para a transmissão da correspondência em cifra. 

* 
* * \ 

Expostas assim, de um modo geral, algumas ideas, filhas 
da experiência, sôbre a parte material da burocracia militar, 
não quero terminar sem me referir, tam bêm genericamente, 
ao respectivo pessoal. 

Pelo que respeita aos oficiais .do Secretariado Militar, se~ 
certo que tive a fortuna de encontrar entre todos aqueles que 
serviram sob as minhas. ordens-e não foram poucos-, ofi­
ciais que, pela sua competência, pela sua dedicação, pelo seu 
bom critério, desempenharam bem o seu papel, adaptando-se 
rapidamente às condições especiais do serviço em campanha 
e mostrando-se valiosíssimos auxiliares do comando, outros 
tive ocasião de conhecer-felizmente numa pequena minoria 
-que, entrados mais recentemente no seu quadro, alguns 
já em idade demasiado avançada, outros sem os suficientes 
conhecimentos práticos que a sua missão exige, não conse­
guiram, apesar da boa vontade de quási todos, corresponder 
ao que deles era lícito e era neces~ário exigir. 

O decreto de 28 de Fevereiro de 1918 que remodelou a 
-0rganização do Secretariado Militar, fazendo dora avante re­
crutar os oficiais entre os sargentos do mesmo quadro, cuja 
prática corpo amanuenses e cuja frequência da escola prepa­
ratória de oficiais são garantia de maior competência, estou 
certo que contribuirá grandemente para que o defeito apon-
tado tenda a desaparecer. • 

Quanto a amanuenses, julgo que aquele decreto não re­
solveu o problema para o tempo de guerra. 
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O quadro dos sargentos do S. M. por êle criado é apenas 
o indispensável para as necessidades do tempo de paz. Em 
caso de mobilização essas necessidades aumentam considera­
velmente não só para o serviço dos quarteis generais em 1.ª 
linha, como para o de outros orgãos de 2.ª linha. E a prática, 
de que houve necessidade de lançar mão no C. E. P., de 
ir buscar às unidades cabos ou sargentos com boa caligrafia ou 
escrevendo bem à máquina, para os empregar como amanuenses 
nos quarteis generais ou nas formações das bases, é inconve­
nientíssima, não só porque não garante a sua competência, 
como pelo favoritismo que pode aparentar, sobretudo no nosso 
meio tão propício à desconfiança e à maledicência, e onde, 
para uma grande maioria, prevalece o critério de que só bem 
serviu na guerra quem esteve nas trincheiras. 

A situação moral desses homens é sempre desagradavel e 
as consequências de ordem material da situação assim criada 
pela fôrça das circunstâncias, são por vezes difíceis de resolver. 

Tal foi, por exemplo, o caso da promoção dos amanuen­
ses dos Q. O. no C. E. P., que só as largas atribuições do coman­
dante do Corpo puderam resolver tant bien que mal, para 
que, nem aquelas praças fossem prejudicadas na sua promo­
ção em relação a outros seus camaradas da mesma antigui­
dade em serviço nas unidades, nem os Q. O. se vissem priva­
dos dos seus amanuenses, para os fazer encorpórar nas 
unidades colocando-os em condições de promoção idênticas 

" às daqueles seus camaradas, sem que houvesse possibilidade 
de os substituir por escassez absoluta de competentes. 

Julgo portanto de primeira necessidade estudar o problema 
por forma que, na ocasião da mobilização, se possa contar 
com os amanuenses indispensáveis para todas as formações 
que os exigem, sem ir desfalcar as unidades nos seus gradua­
dos e sem criar situações embaraçosas para esses militares 
que, chamados a desempenhar a missão imprescindivel para 
que são julgados competentes, cumprem tão cabalmente o 
seu dever militar como aqueles que sabem cumpd-lo com as 
armas na mão. 

Ao seu numerosíssimo e competente corpo de amanuen­
ses devêram, estou certo, os exércitos britânicos em França 
uma grande parte da modelar organização dos seus diversos 
serviç6s. 
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Contavam-se por milhares esses clerks,, entre os quais se 
encontravam homens de todas as idades e das mais diversas 
conformações, que, especializados nos varios serviços de que 
os encarregavam, segundo o prático sistema britânico, setor­
navam preciosos auxiliares em quem os oficiais, seus chefes, 
plenamente confiavam, libertando · assim o seu espírito de 
simples questões de detalhe que aqueles automáticamente 
resolviam. 

Alêm dos clerks, dispunham ainda os exércitos britânicos 
das Wacs, abreviatura por que eram geralmente conhecidas 
entre as tropas aliadas as mulheres do Women Auxiliar Corps, 
(mais pitorescamente denominadas kaki-girls) que nas diver­
sas formações das bases prestavam igualmente serviço de 
amanuenses, dactilografas,. telegrafistas, etc. 

Não tendo colhido elementos qut me permitam apreciar 
o exito das Wacs nos seus serviços de secretaria, e sendo de 
resto, bem diversas, sob vários pontos de vista, as condições 
de trabalho da mulher britânica e da portuguesa, não serei eu 
quem se atreva a preconizar êste auxílio feminino junto de 
formações portuguesas em campanha, emquanto a experiên­
cia, que se está realizando na paz, pela recente admissão de 
dactilógrafas nas nossas repartições públicas, não tivér pro­
duzido os seus ensinamentos. 

Mas não terminarei sem mais uma vez insistir na neces­
sidade, que julgo imprescindivel, de se disporem as cousas por 
forma que os quarteis generais e outras formações do nosso 
exército possam contar, para a sua mobilização, com o nú­
mero indispensável de amanuenses, de verdad, em cuja com­
petência os chefes possam confiar, para que não tenham êles 
próprios de desempenhar, cumulativamente com a sua missão 
de dirigentes, o papel material mas consciente que áqueles 
seus subordinados deve exclusivamente competir. 

!vtarço, 1920. 
LUIZ A. f . .MARTINS. 

Coronel 

• 

, 
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Os precedentes da grande guerra 
no direito maritimo (l) 

III - O bloqueio 

Ao contrário do que sucedeu com a evolução da doutrina 
do contrabando de guerra, que nunca se estabilizou numa 
fórmula satisfatória, no' bloqueio alcançara-se já ha longos 
anos um estado de equilíbrio que correspondia inteiramente 
ás aspirações mais exigentes. Esse equilíbrio acaba de ser afe­
ctado pelos precedentes criados durante a grande guerra, que 
alteraram toda a teoria do bloqueio comercial, facto este muifo 
para lastimar, porque representa a destruição do demorado e 
paciente trabalho empreendido para obter o geral reconheci­
mento das normas e praxes que regulavam a conduta das 
nações civilizadas, neste ponto restricto da guerra marítima. 

O bloqueio empregádo como meio de coacção contra o ini­
migo, tornando ilegítimo o seu comércio com os neutros, data 
de alguns séculos (2). A ilegitimidade do comércio dos neu­
tros com o beligerante bloqueado era, porêm, antigamente, 
tudo quanto havia de mais arbitrário, porque o atacante quasi 
que só se limitava a decretar o bloqueio, não se preocupando 
em o tornar efectivo com a ocupação da zona em que pre­
tendia exercer direitos soberanos. Assim, o bloqueio foi du­
rante muito tempo fictício e, portanto, uma das mais abusivas 
coacções que se podiam exercer contra o inimigo e os neutros. 

Não correspondendo ao atacante qualquer dever por mo­
tivo da declaração do bloqueio, é evidente que este nunca 

(
1
) Vide Revista Militar, n.0 3 de 1920. 

(2) Senatore Augusto Pierantoni-La Conferenza navale di londra, na 
Revista Maritima, out. 1909, pag 14. 
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seria limitado por quaesquer condições de ordem material, 
tomando, por conseguinte, a extensão que melhor aprazia a 
quem o declarava. Foi por este motivo que a Holanda não · 
hesítou duma vez em proclamar o bloqueio de Inglaterra e 
de todas as suas colonias, o que, mesmo para uma potência 
que estivesse em pleno apogeo da gloria, como então sucedia 
á Holanda, jámais seria cousa possivel de efectuar; e doutra 
de decretar igual medida em relação á França. A Espanha, 
não obstante os desastres que assignalam a queda do seu bri­
lhante imperio maritimo, e entre eles o aniquilamento da 
Grande Armada, proclamou em 1663, o bloqueio de todos os 
portos de Portugal. Hoje em dia, quando as nações se mos­
tram tão dosas do livre exercido das suas liberdades, quando 
o menor atentado contra os . seus direitos desperta ruidosas 
controversias, mal se compreende como eram admitidas prá­
ticas tão altamente atentarias dos direitos dos neutros e da 
livre expansão do seu comércio. É que, como diz Torres 
Campos, a noção de neutralidade ensaiava então os seus pri­
meiros passos. 

Tentativas para regulamentar a execução de práticas tão 
profundamente lesivas dos direitos dos neutros, aparecem no 
decurso do século xvm, tendo-se pretendido fixar até o nu­
mero de navios necessários para bloquear qualquer porto. 
Era já o reconhecimento da obrigatoriedade do bloqueio efe­
ctivo e, portanto, a formal condenação dos bloqueios fictícios, 
de gabinete ou no papel. A realidade dos factos continuava, 
todavia, a não corresponder a tão justas intenções. No sé­
culo xvm e a mais de metade do seu curso, ainda a Inglater­
ra estabelecia dois bloqueios ficticios contra a França inteira, 
não reconhecendo aos neutros outros direitos que não fossem 
aqueles que benignamente se dignava conceder-lhes. A reacção 
levantada por eles teve que ser atendida e conduziu feliz­
mente à determinação de normas rigorosas para o exercido 
desta operação naval. Foi por esse tempo que a primeira neu­
tralidade armada adaptou o principio enunciado pelo governo 
russo, estabelecendo que o bloqueio só seria reconhecido 
quando fosse efectuado por navios de guerra parados e sufi­
cientemente próximos, de forma a tornarem perigosa a entrada 
no porto. Esta declaração do governo moscovita teve a adesão 
da maior parte dos estados da Europa. 
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Iniciada a revolução francesa e a guerra entre a França e 
a Oran Bretanha, esta, servindo-se dos princípios que sempre 
defendera, criou aos neutros uma situação tal que eles, para 
responderem aos processos asperos e violentos do gabi­
nete inglês e aos abusos cometidos, foram forçados a uni~ 
se constituindo a segunda neutralidade armada, destruída, 
como vimos no artigo anterior, em consequencia do bombar­
deamento de Copenhagne, por Nelson, em 1801. No tratado 
de junho do mesmo ano, ceie.brado entre a Inglaterra e a 
Russia, aquela potencia, não aceitando inteiramente o princi­
pio consignado na declaração de 1780, admitia, entretanto, a 
obrigação de efectivar o bloqueio com a presença de forças 
suficientes. Se não era ainda o bloqueio, tal como o direito 
internacional hoje o reconhece, já era por parte da Oran­
Bretanha notavel condescendencia aceitar o bloqueio mais ou 
menos efectivo, mas, todavia, bastante elastico para com­
preender a fórmula abusiva e arbitrária do bloqueio por cru­
zeiro. 

Não obstante então se começar a notar uma certa ten­
dência para tornar mais suaves os usos e costumes da guerra, 
respeitando algum tanto os direitos das nações amigas, bem 
depressa essa tendência se desvaneceu, efectuando tanJO a In­
glaterra como a França os actos mais profundamente contrá­
rios1às liberdades e garantias dos não.combatentes, chegando 
mesmo a primeira nas suas ilegitimas pretensões a violên­
cias semelhantes às empregadas cóntra a Dinamarca, por oca­
sião do segundo bombardeamento de Copenhagne (setembro 
de 1807). A Inglaterra arrogava-se o direito de impedir todo 
o comércio não só com o França inteira, mas ainda com os 
restantes portos do mundo donde a sua navegação tivesse 
sido excluída; o bloqueio continental foi, como é sabido, a 
resposta adequada a tão insolito despotismo. 

A queda de Napoleão, o restabelecímento da paz geral e 
as naturais consequencias destes acontecimentos, não influí­
ram, infelizmente, na evolução da doutrina do bloqueio, per­
sistindo ainda por muito tempo a Inglaterra na prática dos 
seus condenados metodos. Só mais tarde o Congresso de Pa­
ris, de 1856, é que veio finalmente regulamentar e disciplinar 
este importântissimo assunto, marcando a declaração de 16 
de abril daquele ano, o começo dum novo período na histó-
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ria do direito internacional maritimo. Segundo um dos artigos 
daquela famosa declaração, só são reconhecidos os bloqueios 
efectivos, quer dizer, os que forem sustentados por forças su­
ficientes para interceptarem o acesso ao litoral do inimigo. 

É contra a condição essencial, fundamental do bloqueio 
-a sua efectividade-depois de 1856 geralmente reconheci­
da; que os beligerantes da Grande Guerra vibraram os mais 
rudes golpes, tornando assim ilusória uma das mais bclas con­
quistas do direito internacional. Mas não. foi só contra ela que 
todos se empenharam em atentar sem dó nem piedade; o 
bloqueio segundo as normas vigentes do direito, estabeleci­
das, e sucessivamente aclaradas e ampliadas depois de 1856, 
deve ser, como adiante veremos, além de efectivo, notificado 
diplomaticamente e in loco, e continuo, isto é, mantido per­
manentemente, salvo casos de força maior resultantes do mau 
tempo. 

A efectividade do bloqueio, a notificação in loco e a con­
tinuidade do seu exercicio impõem, como se vê, a presença 
de forças na proximidade do porto bloqueado, e estas condi­
ções não foram, nem podiam ser postas em prática durante a 
Grande Guerra; deve-se mesmo supôr que emquanto subsis­
tir o perigo submarino e das minas, com a mesma acuidade 
que atingiu na ultima guerra, nunca elas serão realizáveis, a 
não ser em casos muito especiais. " 

A ultima guerra pôs os beligerantes em presença de novas 
armas e criou-lhes situações imprevistas e de extrema gravi­
dade, para fazer face às quais se viram forçados a desviarem­
se dos caminhos balizados pelo direito; assim se geraram os 
precedentes que tão grande influência virão a ter natural­
mente nas normas por que se regem as relações entre os di­
ferentes países no estado de guerra, hipotese esta que não 
será para desprezar, mesmo que a Sociedade das Nações ve­
nha um dia a transitar do campo das sabias lucubrações fi­
losoficas para o das realidades práticas. 

Depois da declaração de Paris nenhum outro instrumento 
diplomatico veio alterar o fundamento dos principios que re­
gulam o bloqueio, tendo-se observado em todas as guerras 
posteriores áquela data o seu geral acatamento ou, quando 
menos, o desejo expresso por parte dos governos beligerantes 
de os respeitarem, sendo até muito para notar que tanto a 
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Espanha como a America, que não aderiram à Declaração, 
quando em 98 se envolveram em guerra, logo se apressaram 
a manifestar o desejo de adoptarem as regras do direito ma­
ritimo consignadas naquele diploma. Assim se mantiveram as 
cousas até que em Haia o bloqueio voltou à tela da dis­
cussão. 

As duas Conferencias Internacionais da Paz, tendo abor­
dado varios assuntos respeitantes à guerra maritima, não le­
gislaram acerca do bloqueio. Na primeira, de 1899, em mate­
ria de direito internacional maritimo só se regula a adaptação 
à guerra naval dos princípios estabelecidos na convenção de 
Genebra, de 22 de agosto de 1864, e alguns votos emitidos no 
Acto final. 

Nas convenções da 2.ª conferencia de Haia, não obstante 
terem sido largamente debatidos diferentes assuntos relativos 
à guerra marítima, ainda desta vez nada ficou resolvido quanto 
ao bloqueio. A delegação italiana propoz e conseguiu que o 
problema entrasse em discussão, mas a oposição dos delega­
dos ingleses impediu que fosse adoptada qualquer proposta (1). 
Muitos e importantes princípios de direito internacional ma­
ritimo foram, todavia, sancionados naquela ocasião. 

Como atraz fica dito, na 2.ª conferencia de Haia só aci­
dentalmente se tratou do bloqueio; por consequencia, as cara­
cteristi~as fundamentais desta operação não sofreram a mais 
ligeira mudança; a excepção estabelecida no l.º artigo do 
Cap. I da IX Convenção, quanto à corresporidencia postal di­
rigida ou expedida dum porto bloqueado, não afecta as con­
dições gerais do bloqueio. 

Conforme vimos anteriormente, foi o 4.0 voto da 2.ª Con­
ferencia da Paz e outras clausulas de diversas convenções que 
deram origem a nova reuniao em Londres, no decurso dos 
anos de 1908 e 1909, dos representantes das principais poten­
cias marítimas, a fim de serem estudados detidamente certos 
princípios aplicaveis à guerra no mar. 

Relativamente ao bloqueio os princípios consignados na 
Declaração Naval de Londres são expostos em 21 artigos, cons­
tituindo o 1.0 capitulo. O bloqueio é considerado só como 

(
1

) João de Oliveira. «As Conferencias de .f-tlia», paginas 74 e 75. 
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operação de guerra e, por conseguinte, o bloqueio pacifico é 
completamente posto de parte. Analisando aqueles artigos ve­
rifica-se que as consequencias da efectividade imposta pela 
Declaração de Paris, não foram alteradas pelos trabalhos da 
Conferencia Naval de Londres. Assim, os artigos 1 e 2 definem 
os pontos que podem ser bloqueados e sancionam a doutrina 
da Declaração de Paris e dos tratadistas quanto à efectividade 
da operação. O artigo 3 esclarece as condições da efectivi­
dade; a questão de fixar a situação e numéro dos navios ne­
cessarios para tornar o bloqueio efectivo foi regeitada. A co­
missão de redacção, afirmando que a efectividade é uma ques­
tão de facto, aconselhou que, quando houvesse divergencia de 
opiniões, se consultasse o Tribunal Internacional de Presas. O 
artigo 4.0 conpreende a doutrina tradicional quanto à inter­
rupção do bloqueio por motivo de mau tempo. O artigo 5.<> 
determina que o bloqueio seja imparcialmente aplicado a todos 
os navíos, e o 6.0 dá ao comandante das forças bloqueadoras a 
faculdade de permitir a entrada ou saída de navíos de guerra 
neutros nos portos bloqueados, sem que isto perturbe a con­
tinuidade da operação. A entrada dos navios mercantes neu­
tros, em caso de força maior, fica ressalvada pelo artigo 7.0

, sob 
condição de não aproveitarem esta falta para se entregarem 
ao comercio. 

Os artigos 8 a 16 regulam a declaração e a notificação do 
bloqueio e as circunstancias em que uma e outra o legitimam. 
O artigo 16 estabelece a notificação in loco, tornada indispen­
savel desde que seja impossivel afirmar que o navio tem conhe­
cimento do bloqueio. Esta declaração especial (artigo 8.0

) é 
necessaria para que o bloqueio produza plenamente os seus efei­
tos (artigo 16, interprelação da comissão de redacção ). Sob o pon­
to de vista que particularmente interessa ao assunto deste traba­
lho - a obrigatoriedade das forças bloqueadoras permane­
cerem constantemente junto dos portos bloqueados - as dou­
trinas afirmadas, quanto à notificação, pela Declaração Naval 
de Londres, não vieram alterar os principias que a pratica e 
a lição dos mais auctorizados escritores tenham estabelecidot 
o que, de resto, foi regra geralmente adoptada pela Conferen­
cia nos diversos assuntos por ela estudados. 

O artigo 17 determina que só possam ser aprisionados os 
navios que tentem forçar o bloqueio no raio de acção daque-
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' 
Ies a quem fôr incumbido o encargo de assegurar a efe.ctivi­
dade da operação. Este princípio é a absoluta condenação dos 
supostos direitos de prevenção e de salte. Como já ficou dito, 
a delegação italiana à segunda conferencia de Haia tentou 
provocar um acordo em materia de bloqueio, o que todavia, 
não conseguiu levar a efeito em virtude da tenaz oposição dos 
delegados ingleses, que sobretudo a respeito da fixação das 
zonas se mostraram absolutamente intransigentes. A questão 
do bloqueio foi, pois, adiada para melhor oportunidade. Na 
Conferencia de Londres os representantes do imperio japonês 
proposeram uma solução meticulosissima para regular às zonas 
dos bloqueios, o que não foi aceite por se ter entendido que 
era impraticavel determinar regras fixas e invariáveis sobre 
uma materia susceptivel de assumir variadíssimos aspectos. 
A configuração e a extensão do local bloqueado, por um lado, 
e pelo outro o numero de navios de guerra de que se pode 
dispôr para o efeito, são elementos que se devem conjugar 
para garantir em todos os casos a efectividade da operação. 
É, como se vê, um problema semelhante ao do numero de 
navios necessarios para tornar obrigatorio e respeitado o blo­
queio; em ambos os casos não ha que discutir os meios, basta 
que ele seja realmente efectivo. Desta condição podem resul- · 
tar actualmente, dados os progressos realizados pela arte naval, 
consequencias muito interessantes. Se é necessario agsegurar 
a impossibilidade de qualquer navio forçar o bloqueio sem 
passar através do raio de acção dos bloqueadores, e se razões 
de ordem militar podem exigir, ao mesmo tempo, a conve­
niencia de manter as forças bloqueantes afastadas do litoral 
inimigo, para as resguardar de passiveis ataques de submari­
nos e torpedeiros ou da acção das minas, só ha nma form"ula 
capaz de conciliar estas exigencias divergentes: é dar o maior 
desenvolvimento possível ao bloqueio, o que por seu turno 
aumenta as probabilidades de exito para o defensor, que terá 
assim ao alcance maior numero de unidades sobre que possa 
actuar. Conjugando este artigo com o numero 2, resulta que 
quanto mais poderosos forem os elementos com que conta 
a defesa, tanto mais ampla será a area ocupada -pelas forças 
bloqueadoras, porque só desta forma se poderão atender si­
multaneamente as condições de efectividade e de continui­
dade na zona de acção dos cruzadores; portanto, o atacante 
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ver-se-ha reduzido a optar por uma das pontas do seguinte 
dilema: 9U aproximar os seus navios do litoral para econo­
mizar as forças empenhadas, ou afastai-os empregando maior 
numero de unidades e ficando sujeito a perdas mais av11l­
tadas. 

Os artigos 18 e 19 teem por fim impedir a aplicação ar­
bitraria da doutrina da viagem continua. 

O artigo 20 regula as condições em que pode ser perse­
guido o navio que tenha violado o bloqueio. A sua doutrina 
sanciona a pratica de ha muito aconselhada pelos tratadistas; 
neste ~so o direito de captura só é valido se fôr exercido por 
algum navio da força bloqu.eante; qualquer outro que não 
lhe pertença, não poderá usar de semelhante direito. 

O artigo 2 1, ultimo do 1.0 capitulo, indica as penalidades 
cm que incorrem o navio e a carga quando se der a viola­
ção do bloqueio. 

A sumária exposição que ficou tracejada nas linhas ante­
cedentes, mostra que nas ultimas conferencias internacionaes 
unicamente se tem rretendido regulamentar as doutrinas re­
conhecidas como melhores e tnáis justas pelos principaes es­
critores que se teem ocupado do bloqueio. Praticas geral­
mente admitidas, confirmação de principias expostos por aba­
lisados especialistas, tal é na sua essencia o capitulo 1.0 da 
Declaração Naval de Londres, documento este, que se tem 
muitos defeitos, e não há duvida que os tem e grave.s, não é 
na primeira parte do seu texto. 

Os tres pontos que nesta operação da guerra marítima, 
interessam tanto ao s~u aspecto j uridico como ao militar, 
manteem-se portanto ainda hoje de pé. A efectividade, a con­
tinuidade e a notificação in loco só se teem pretendido regu­
lamentar depois de 1856; de forma alguma teem sido modi­
ficadas ou alteradas. 

( Continúa). 
MATTA ÜLIVEIRA 

Cap. tenente 

1920 39 
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A Artelharia Divisionaria 

Vã teria sido a coragem da nossa infantaria 
se não tivesse sido secundada pela pericia, fir­
meza e dedicação da artelharia. 

Marechal pouglas Haig ('). 

Ainda enfileiramos entre ~s pJ.rtidários do principio do 
grande psicologo das multidões, Gusta\le Le Bon, qnando diz, 
o que julgamos um verdadeiro dogma, apesar de todas as 
probabilidades da Liga das Nações: 11un peuple pacijiste atire 
fatalement la gue1re sur lui, lors qu'wze natlon bien armée est 
rarement menacée11 e). 

Estamos mesmo convencidos que este princípio deve ser 
diririgente, principalmente para países, como' o nosso, que 
dispõem dum grande imperio colonial e assim se devem im­
por para garantia dos seus grandes domínios. Demais temos 
na Grande Guerra o exemplo da nossa intervenção ao lado 
da nossa aliada, a Inglaterra, e por isso mais uma razão para 
nos valorizarmos militarmente, sendo asssim talvez previ­
dentes: 

O Marechal foch expressou ultimamente da seguinte 
forma a sua opinião sobre as probabilidades de futuras guer­
ras e a necessidade da preparação do exercito: 11 Nem com a 
melhor boa vont.1de e intuitos pacificas de um povo se poderá 
sempte evitar a guerra. Devemos prepararmo-nos, para as 
eventualidades do futuro. A guerra deve ter constituído para 
nós uma lição de prudencia.•• 

Em q uási todas as nações, sob diversos pontos de vista e 
com vários fins, se está procedendo ao estudo da reorganiza­
ção dos seus exercitas. Entre nôs está nomeada uma comis­
são de oficiais, de todas as armas e serviços, com o fím de 

(') Relatorio da campanha de abril a novembro de 1917. 
(

2
) « Premiercs conséquences de la gucrre». 
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estudar as alterações a introduzir na nossa organização, se­
gundo os ensinamentos da guerra. 

O nosso Estado Maior do Exercito, consultadas as comis­
sões tecnicas, que poderiam agregar a si alguns elementos, 
que considerassem de valor pe1a sua prática da ultima guerra, 
teria de certo elementos suficientes para elaborar os proje­
ctos mais convenientes. 

Parece-nos de senso prático que nesses projectos se atenda 
a dois principios, que classificamos de basilares: à nossa 
aliança com a Inglaterra e às condições militares, que nos im­
põe a nossa situação politica e geográfica. 

Quanto ao primeiro principio, "ª aliança com a Ingla­
terra,,, é evidente que há todas as vantagens em que a orga­
nização e o nosso armamenfo se aproximem, o mais pos­
sível, dos seus, pois, quer no caso de nos encontrarmos ao 
seu lado na luta, quer no . caso, que julgamos excepcional, 
de nos vêrmos entregues aos nossos proprios e unicos ele­
mentos militares, terêmos, decerto, da parte da Inglaterra 
assegurado o reabastecimento do que necessitarmos, o que, 
por enquanto, os nosc;os proprios recursos estão longe de nos 
garantirem. 

O contrário seria o magno caos, visto ter de se proceder 
em estado de {[Uerra a alterações na organização e a mudar 
de armamento; o caos seria um desastre e o desastre é a der­
rota. 

Quanto ao segundo principio não é menos evidente que 
não deveremos ficar em condições militares, organização e ar­
mamento inferiores, tanto áqueles com quem colaborêmos, 
como áquêles com que tenhâmos de nos defrontar. 

De algumas nações já se conhecem, com publicidade, 
nos seus traços gerais os projectos estruturaes das organiza­
ções dos seus futuros exercitas. 

Muito já se sabe dos outros; estudemos e trabalhemos 
nós. 

Com estudo e trabalho a tarefa, embora árdua, não é ine· 
xequivel ... 

Os Estados Unidos da America do Norte enviaram à 
França, em fins de 1918, uma comissão de oficiais superio­
res, entre estes -tres generais, para estudar o material de arte• 
lharia, que deve armar os exercitos em operações. 
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Está publicado o relatorio 1 dessa com1ssao; é curioso 
para todos os artelheiros o seu conhecimento, pois ele dá-lhes 
noções de valor para a organização da artelharia e, alem disso, 
ensina-nos, julgamos nós, a maneira perfeita de elaborar re­
latorios com conclusões práticas e teoricas, a nós, que, talvez 
por fatalismo, enveredam.os sempre pelas regiões ufopicas para 
obter para breve aquilo, que só o futuro dará. 

Todos sabemos, pouco mais ou menos, como saímos da 
guerra e por isso as necessidades do presente, e assim o que 
convem estudar e fazer desde já. Oucam-se as autoridades . . 
competentes, mas que estas convencidas do que temos, pro-
ponham o que necessitamos e que em breve pudemos obter ; 
assim a competencia procederá com esrírito prático. 

* 
* * 

De todos é bem conhecida a acção predominante da ar­
telharia na última guerra e o seu grande desenvolvimento 
alem de toda a espectativa. 

A proporção da artelharia, representada, segundo é norma, 
pelo numero d~ bocas de fôgo para 1.000 espingardas, que 
antes da guería, era nas diferentes nações a abaixo designada, 
foi sempre crescendo até ao final da guerra, chegando a 
atingir, 8 a 12 bôcas de fogo por 1.000 espingardas, segundo 
a situação, e nunca decresceu akm de ó: 

' 

Portugal ......................... . 
Espanha . ...... . ....... ... .... : .. . 
Estados Unidos ..... .. ........ . ... . 
Russia . .................... ..... . . 
ltalia ... .. ...................... . . 
A t .· H CI • ... us 1 1a- un'="na ................... . 
f rança ....................... . ... . 
Alemanha ....... . ................ . 
Inglaterra .. , ...................... . 

2 ou 3 
3,2 
3,2 
3,3 
4 
4,4 
4,6 
6,4 
6,8 

(1) Estudo relativo ao arma;ne11to, calibres, tipos de material, classes e 
proporção das munições e método de transporte da artelharia, de que se deve 
dotar um exercito em operações (publi::>ado em extracto no Memorial de Ar­
tilharia de outubro de 1919). 

( 2) Conforme os regimentos clivisionários eram a 6 ou 9 baterias (Orga­
nização de 1911). 
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As opiniões dos grandes generais da guerra sôbre a 
acção da artelharia podem traduzir-se e sintetizar-se na céle­
bre e expressiva frase do Marechal Pétain: dans la guerre, 
actuellement, l'artillerie conquiett le terairz, l'infanterie l'ocupe.11 

A sorte das batalhas depende hoje, mais que outrora, da 
acção da artelharia, quer na guerra de posição, quer na guerra 
de movimento ou guerra menos parada, segando a frase fe­
liz de um dos nossos oficiais superiores de artel~aria, que em , 
França muito se distinguiu. 

A artelharia abrindo o caminho à infantaria, dá-lhe ainda 
depois o apoio moral e material para ela o poder seguir e 
hoje, mais que nunca, as forças morais teem influência pri­
modiat sôbre o resultado da luta. 

Nesse princípio do combate a artelharia com o exemplo 
do seu elevado moral, que berri necessita ter, para cabalmente 
cumprir a sua importante missão iniciadora e prepraradora 
da luta, avigorará decerto o moral da infantaria, que, teste­
munhando a abnegação da arma sua irmã, com entusiasmo 
completará a acção até ao seu termo. 

A acção da artelharia na última guerra foi tal que dire­
mos com o general Le Oallais: (1) Cette puissancc est teile que 
si l'infanterie a vu s'aJfirmcr pendant cette guerre son titre de 
reine des batailles, titre merite par ses sacrifices immenses, son 
dévouement, son enérgie de chaqur jour, sa longue vie doulou­
reuse dans la boue et les trous d'obus, l'artillerie peut et doit 

, étre reconnue comme son emule glorieuse, elle a conquis le titre 
de roí. de la guerre moderne, elle aussi, par ses pertes, son 
abnégation, le dévouemeut de son po1so1mel, la haute v..aleur 
de ses officiers, sa participation magistral/e á la victoire11. 

Vamos tratar sómente da artelharia divisionária, pois será 
ela a base da futura organização do exército na parte relativa 
á artelharia de campanha, pela qual entendemos toda a arte~ 
lharia que não guarnece obras de fo;-tificação, com material 
especial e unicamente destinado a esse fim. 

Demais essa noção parece-nos a mais conforme com a 
guerra finda, pois a artelharia de campanha tinha calibres de 
37 a 520 m,'m. 

Hoje entre os franceses (coronel Alvin e major André) ha 

( 1) «Choses d'Artillerie»-Revue .Mifüa ire Oénérale (outubro de 1919). 

' 
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quem pr9ponha uma classificação (1) da artelharia de campo 
de batalha, segundo os sens diferentes calibres e a sua mo­
bilidade. 

Assim classifica-se a artelharia em Artelharia de campa­
nha, a de calibre até 9 e (inclusivé), e artelharia pesada, a de 
calibre superior a 9 e; esta pode ainda ser artelhria pesada de 
campanha, e artelharia de posição, segundo se pode ou não 
mover pelos. seus próprios meios, o que constitue a sua ca­
racterística. 

O major de artelharia do exército espanhol, Pedro Je­
venois (2) propõe outra classificação, que julga mais exácta, 
artelharia ligeira (peça de 75); artelharia pesada divisionária: 
caracterizada por uma mobilidade semelhante á da artelharia 
ligeira, podendo ter a volocidade de 6 a 7 Km por hora, 8, 5 
toneladas de peso máximo por viatura e 4 parelhas para trac­
ção; artelharia pesada de posição, caracterizada pela sua ve­
locidade máxima de 3 a 4 Km, tracção mecânica ou hipo­
móvel pouco manejável e tendo o pêso máximo de 6000 Kg. 
por viatura (3 ); artelharia pesada de grande potência, consti­
tuída por todo o material de costa mobilizável e toda a arte­
Jharia de grosso calibre de pêso superior a 6000 Kg., (4) com 
tracção mecânica ou transporte em reparo truck (caminho de 
ferro), mobilidade limitada às vias de comunicaçã~ e posi-

~ ções preparadas, bem como o caminho para estas. 
Entre nós, pelo menos por emquanto, mantem-se a divi­

são da artelharia do campo de batalha em artelharia de cam­
panha e artelharia a pé, (5) a qual, segundo a constitui,ção do 
C E P., que a classificou de artelharia pesada, tinha em França 
o material de calibres em peças superiores a 75 m/ m e em 
obuses superiores a 11, e 1 4. 

Permanecerá essa distinção ou modificar-se-hão as coisas 
segundo os ensinamentos da guerra, as necessidades práticas 

(1) \( Notas sobre artilleria pesada y de posicion"-,\\emor;a! de Artilleria 
(novembro e dezembro de l;) 19). 

(2) Idem nota 1
) 

( 8) Entende-se neste caso por viatura, qualquer das viaturas que trans­
porta uma das cargas, em que se decompõe a boca de fôgo para efeito de 
transporte (tracção animal). 

(-') Idem nota 1 (tracção mecânica). 
(5) A expressão artelharia a pé parece-nos pouco lógica, mas ainda as­

sim admissível sómente para a artelharia destinada, exclusivamente, a guar­
necer obras de fortificação permanente. 
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dos nossos magros meios e até segundo a opinião de muitos 
artelheiros? 

Esperamos que certas conveniências e opiniões não pre­
firam às conveniências do serviço, não dominando elas assim 
a opinião da quasi totalidade dos oficiais de artelharia, com 
manifesto prejuízo para a sua arma. 

De futuro, como durante a guerra e já antes desta era 
preconizado entre os franceses (1) e alemães, que a artelharia 
terá a sua acção caracterizada pelo emprego da massa de ar­
telharia e concentração dos seus fogos, concentração que será 
o único meio da artelharia produzir o rendimento eficaz ne­
cessário; sem ele, a sua acção será bem definida pela expres­
siva frase da artelharia francesa, frase que é. um verdadeiro 
princípio do seu emprego: la poussiére d'artillerie ne donne rien. 

A divisão é até hoie a menor unidade, que dispõe de to­
dos os elementos necessários para o combate e por isso 
mesmo a verdadeira unidade de batalha. 

Teremos pois que a massa de artelharia, e portanto o 
grosso da artelharia, devendo estar directamente subordinada 
ás ordens do comandante da unidade de batalha, deve por 
consequência fazer parte da divisão sob as ·ordens imedia· 
tas do seu comando. 

No exército alemão a distinção entre artelharia da divi­
são e artelharia do corpo de exército, que fôra abolida já an­
tes da guerra, assim abolida se conservou durante a guerra, 
dando ás divisões . uma verdadeira autonomia, actuando como 
unidades independentes dos corpos de exército, transitando 
do efectivo duns para outros conforme as circunstâncias e a 
situação. 

Entre nós, atendendo à nossa pouca população e sendo 
até tradicional a unidade divisão, não existindo a unidade 
corpo de exército, e sómente grupo de divisões, para o caso 
de guerrà, parece-nos da maior vantagem dotar a divisão com 
todos os elementos de combate, constituindo-se assim ver­
dadeiros nucleos de defesa, dos quais alguns em presumível 
luta e muito provavelmente na hipótese da adopção do sis­
tema de defesa concentrada, terão de actuar com a máxima 

( 1) «Instruction de l'arlillerie en vue de son emploie en masse", par le 
Coronel X .. .. (1911) 

\ 
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í 
independência, carecendo assim de todos os elementos neces­
sários para o combate. 

Temos portanto que no armamento da divisão deve ser 
contado todo aquêle de que éla necessite para poder com-

' bater sob a sua máxima independência. Assim a divisão de­
verá contar, alem do armamento das outras armas, o arma­
mento de artelharia, que lhe garanta a referida independên­
cia, armamento a que adiante nos referimos ao tratarmos da 
artelharia, que deve armar a divisão. 

Dirêmos, porem já, que cm algumas divisões do norte, 
exactamente aquelas, que terão mais probabilidades de actuar 
com independência, se deve encontrar no seu armamento, 
como excepção, a artelharia de montanha, pois a orografia 
especial das suas prováveis zonas de operações criará situa­
ções especiais, que demandem o emprego do mesmo material. 

Se viermos a adoptar a artelharia de trincheira, por igual 
razão, de maior independência, dela igualmente necessitarão 
as mesmas divisões, bem como da artelharür anti-aerea. 

Sertdo hoje incontestável, mesmo na guerra de movi­
mento, a necessidade da aviação para cooperar com a arte­
lharia, deve tambêm cada divisão dispor como elemento seu, 
ás ordens imediatas e directas do seu comando, de uma es­
quadrilha de observação e regulação; não nos referi\11os aos 
outros serviços da aviação por êles não estarem detro dos li­
mites deste nosso trabalho1 serviços que, decerto, serão igual­
mente-indispensáveis. 

A artelharia da divisão deve, evidentemente, estar em condi­
ções de acompanhar a infantaria por toda a parte, prestan­
do-lhe assim a cada momento o indispensável apoio. Condi­
ções a que tanto mais se deve atender, quanto maior fôr a 
dificuldade de acesso nas prováveis zonas de operações, 
como em regra sucede entre nós. Deve por isso mesmo a 
nossa artelharia divisionária ser toda hipomovel, muito em­
bora os grandes progressos da tracção mecânica, o seu largo 
emprego actual na artelharia e os projectos da sua futura 
apli€ação até aos menores calíbres. 

O seu objectivo principal será a infantaria inimiga, pois 
é ela, que é necessario desalojar da posição a ocupar ou que 

\ e necessário repelir, impedindo-a de conquistar a posição, 
que se ocupa. 

\ 
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Assim a artelharia da divisão deve ter, alem da mobili­
dade suficiente para acompanhar a infantaria, a máxima po­
tência, compatível com essa mobilidade, para destruir todos 
os obstaculos, que se oponham ao avanço da sua infantaria. 

Os objectivos da artelharia divisionaria podem re­
sumir-se nos segúintes: a 1.ª linha inimiga, constituída pela 
Iin ha de atiradores, apoios e reservas, a artelharia divisiona­
ria inimiga e as reservas gerais da sua divisão. 

Temos portanto a tríplice missão da artelharia divisiona­
ria: desalojar ou impedir o avanço da 1.ª linha inimiga, do­
minar a arlelharia contraria e distanciar o mais possível das 
tropas amigas o desenvolvimento das reservas divisionarias 
do inimigo, detendo-as no seu progresso. 

Se atendermos ás características do emprego táctico, mais 
apropriado no campo cíe batalha, de cada boca de fogo até 
aos calibres médios, limite de calibres até hoje admitido para 
a artelharia divisionaria, chegaremos ás seguintes conclusões: 
a peça 75mm é a boca de fogo mais propria, pela velocidade 
do seu tiro, tensão da trajectoria, mobilidade e facilidade de 
remuniciamento, para dentro..do seu alcance eficaz, bater to­
dos os objectivos fixos a descoberto, imobiliza-los, quando 
abrigados, e para bater todos os objectivos em movimento a 
menos de 5000 metros: o obus ligeiro (10 a 15c) é a boca de 
fogo mais propria, pela curvatura da sua trajectoria e pela 
sua maior potencia, para, na sua zôna de eficacia, bater tro­
pas desenfiadas do 75, pessoal das batarias com escudos, tro­
pas, metralhadoras ou peças protegidas com belindagens ho­
rizontais, e para destruir material e alvos verticais de pequena 
resistencia; a peça de calibre médio (10 a 15c) é a peça mais 
propria, pela sua potencia e maior alcance para bater até ás 
maiores distâncias alvos fixos a descoberto (estradas, localida­
des, etc.) e alvos animados, bater alvos verticais de grande 
resistencia e todos os objectivos fora do alcance daquelas bo­
cas de fogo. 

Por consequencia temos como armamento da artelharia 
divisionaria, que tem de bater pessoal e arlelha ria e destruir 
obstaculos, para cabalmente desempenhar a sua missão, as 
três bocas de fogo: a peça ligeira de campanha, o obus ligeiro 
de campanha e a peça de calibre médio. 

Este armamento é actualmente, como consequencia dos 
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ensinamentos da guerra, preconizado em varias nações e en­
tre elas a França e a Espanha. 

O General francês Le Oallais (1) propõe para a divisão a 
peça de 75inm, o obus de 1somm e a peça de 1oc,s, embora 
concorde que diferem as opiniões quanto à peça de 10,5, pois 
alguns pretendem destina-Ia ao corpo de exército atendendo 
ao seu exagerado peso; ele espera do progresso da industria 
o fabrico de material de maior potencia, sem comprometer a 
mobilidade, necessaria antes de tudo. O mesmo oficial con- # 

sidera a peça de 10,5 indispensavel para alongar a acção 
do 75. 

Entre os artelheiros espanhois é opinião corrente que uma 
peça de calibre médio faça parte da dotação da divisão, pro­
pondo uns e) a peça de 12c e outros a de 1sc. 

Lisboa - fevereiro de 1920. 

(Continúa) 

C~óf{ICA 

Inglaterra 

MOTTA MARQUES 

Maj. de art. 

Mll!ITA~ 

Escola de estado maior de Camberley. - Depois de 1 de novembro de 
1918 teem tido lugar 2 promoções de oficiaes saidos da escola de estado maior 
e que se tinham distinguido na guerra. Uma terceira admissão vae ter lugar 
para seguir o curso de 1921, tendo esses oficiaes sido escolhidos pelo Conse­
lho do exercito. 

-Os oficiaes admitidos formarão 2 grugos: Um grupo compreende os 
oficiaes de 35 a 40 anos de idade, os quaes se conservarão um ano na escola; 
o outro grupo, será constituído pelos oficiaes com menos de 35 anos, e estes 
estarão 2 anos. 

(1) .,Choses d'artillerie'' - Revue Militaire Générale (agost<;> e setembro 
de 1919). 

(') "Notas sobre el alto mando artillero" -"Memorial de Artilleria (setem­
bro de 1918). 
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De futuro (a partir de 1921) os oficiaes só serão admitidos mediante um 
exame, fixando-se os seguintes limites de idade: em 1921. não devem exceder 
38 anos; em 1922 o limite é de 37 anos; em 1923, é de 36 anos: errt 1924 
e anos seguintes será esse limite de 35 anos. 

ltalia 

Reorganização do exercito. - Emquanto nas camaras se não aprova um 
projecto de reorg;rnização do exercito, o ministro da guerra publicou um de­
creto contendo uma reorganização provisoria,. que será depois submetido á 
aprovação das camaras. 

Em virtude das circunstancias financeiras da Italia, procurou-se fazer 
economias no exercito. Para isso suprimiram-se 2 corpos de exercito, ficando 
existindo sómente 10. 

Na infantaria continúa a haver o mesmo numero de regimentos, mas 
cada um destes fica tendo 2 batalhõe~ completos e o 3.0 batalhão contem só 
os quadros. A tav-ilaria é constituida por uma unica divisão com 4 brigadas, 
e estas a 3 regimentos de 2 grupos de esquadrões. 

A artelhana é constituida por 27 regimentos de campanha (tracção hipo­
movel), 14 regimentos de arteiharia pesada de campanha (tracção mecanica), 
6 regimentos de artelharia pesada, 3 regimentos de artelharia de montanha, 
4 regimentos de artelharia de costa, 1 regimento de artelharia de grande 
alcance. 

Os regimentos de artelharia de campanha (ligeira e pesada e de costa), 
são a 4 grupos ; os regimentos de montanha são a 3 grupos ; o regimento de 
artelharia de grande alcance tem 5 grupos. São constituídos 10 comandos de 
artelharia de corpo de exercito e uma inspecção das fabricas de artelharia. 

A enf(enharia compreende: 10 batalhões de sapadores, 1 regimento de 
mineiros, 10 batalhões de telegrafistas, ·1 regimento de T. S. f., 1 regimento 
de caminhos de ferro e 1 regimento de. pontoneiros. São constituídos 10 co­
mandos de engenharia de corpo de exercito e 10 direcções de engenharia. 

O corpo de automobilistas compreende 1 direcção central e 10 centros 
automobilistas, devendo prover aos serviços automoveis de ordem geral, por 
isso que os serviços particulares de cada arma são executados com os proprios 
recursos dessas armas. 

O serviço aeronautico compreende : 1 comando superior, 2 sub-coman­
dos, 1 grupo de a\'iões de caça, 1 grupo de aviões de bombardeamento, 1 
grupo de aviões de reronhecimento, 1 grupo de aerostação, 1 grupo de diri­
giveis, um comando das escolas, uma direcção dos serviços de armamento e 
1 serviço fotografico. 

- Para ministrar a instrução militar são constituídas diversas escolas: 
colegios militares para ministrar o ensino liceal e militar e formar oficiaes de 
complemento; escolas militares (para formar oficiaes e sargentos), escolas de 
aplicação para completar a instrução cios oficiaes saídos das escolas milita­
res; escolas centraes; o curso superior tecnico de artellzaria; institutos supe­
riores de cultura militar; escola central de educação física. 

- O tempo de serviço nas fileiras foi reduzido a 8 meses; mas a apli­
cação deste principio vae sendo gradual e progressiva, conforme as circuns-
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tancias aconselharem. Assim os militares obrigados actualmcnte a 5 anos de 
serviço devem completa-los. 

1 
As diferentes classes não serão encorporadas por uma só vez, mas o con-

tingente formará 2 ou 3 escalões, que serão com·ocados gradualmente, de 
maneira a manter-se sempre um determinado efectivo nas fileiras de praças 
instruídas. (R. M. O. -- agosto). 

Organização dos sapadores durante a guerra. - Ao entrar na luta o 
exercito italiano, cada divisão de infantaria dispunha apenas de uma com­
panhia de sapadores com o seu respectivo parque, e á qual estavam adstritas 
uma secção ligeira de pontes e uma secção telefonica. Em cada companhia de 
sapadores o patque era constituído por 4 cárros ligeiros e um carro de bata­
lhão, transportando um complexo numero de ferramentas para 282 operarios 
e uma dotação de explosivos; a seçção de pontes tinha ou barcos de madeira 
ou barcos de ferro laminado, transportados em 7 ou 9 carros, e permitindo a 
construção de uma ponte para infantaria com 34m,5 on 45m de comprimento; 
a secçrio telefonica compreendia 16 aparelhos telefonicos e 40 km. de fio trans­
portados em 4 carros, alem de 1 caqo de bagagens. 

- Tal composição não podia satisfazer ás exigencias da guerra moderna 
e por isso em julho de 1915 se teve de aumentar mais uma companhia de 
sapadores em cada divisão de infantaria, constituída com as classes mais anti­
gas de sapadores e com elementos escolhidos tirados ás unidades de infanta­
ria; mas a nova/ companhia não tinha, nem secção de pontes, nem secção te­
lefonica, e servia para reforçar a companhia de sapadores propriamente dita. 
O grande desenvolvimento que tomou o serviço telefonico, levou o Ministro 
da guerra (circular de outubro - 1915) a separar as secções telefonicas das 
companhias de sapadores, o que se levou á pratica cm março de 1916, 
ficando então taes secções dircctamcnte dependentes dos comandos das di­
visões; e por fim, estas secções foram transformadas em companhias de tele-
grafistas. / 

Em agosto de 1916 aumentou-se o numero de companhias de sapadores 
e as divisões de infantaria passaram a ter um batalhão de sapadores com 4 
companhias; mas a sua composição não era uniforme, pois havia batalhões 
em que sómente uma, 2 ou 3 companhias tinham secções de pontes. As com-

... patihias destinadas a operar em terreno montanhoso não tinham secções de 
pontes. 

Em junho de 1917 a conslitnição dos batalhões de sápadores foi mo­
dificada, passando a ter: um comando de batalhão, uma companhia com 
parque e secção de pontes e 2 companhias com parque, mas sem secção de 
pontes. 

Os batalhões de sapadores assim constihüdos foram considerados como 
fazendo parte integrante das divisões, seguindo-as em todas as vicissitudes e 
situações em campanha. 

- Aos batalhões de sapadores foram confiados numerosos e complexos 
trabalhos durante a campanha, uns de caracter exclusivamente tecnico, outros 
tatico-tecnicos, e ainda algumas \'ezes exclusivamente taticos, tomando os s .. 
padores parte nos combates como tropas de infantaria. (R. Art.a e genio -
junho - 920). 
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O emprego dos pontoneiros e sapadores-mineiros na grande guerra. -
A engenharia italiana, nas suas diversas especialidades, prestou os mais rele­
vantes serviços na grande guerra. Os sapadores-mineiros e pontoneiros, se· 
gundo as indicações da Revista di Artiglieria e Omio, não só desempenha­
ram trabalhos das respectivas especialidades em diversas tircunst1ncias criti­
cas, mas ainda frequentes vezes combateram em cooperação com as tropas 
ele infantaria, quer pelo fogo, quer carregando à baioneta. 

É interessante seguir, se não todas, pelo menos as principaes acções em 
que tomaram parte aquelas tropas. 

- A 8 de junho de 1915 a 21.a divisão, estacionada cm Romans, foi 
eucarregada de durante a noite passar à viva força o Isonzo para ir atacar as 
encostas dos montes de S. Miguel e S. Martinho. Para executar esta missão 
tornava-se necessário lançar uma ponte de equipagem para o que foi posta 
à sua disposição a 5.ª companhia de pontoneiros com a sua equipagem, re­
forçada por uma secção de pontes de cav.ª e pela 4.'1 companhia de sapado­
res do 1.0 regimento. 

Ás 22 horas pas.saram· em barcos para a margem esquerda as tropas 
necessárias para constituirem uma testa de ponte, começando então os traba­
lhos ele lançamento de uma ponte regulamentar de cavaletes e barcos. 

Estava a ponte quasi concluida, quando o fogo intenso da artelharia dos 
austríacos destruiu uma parte da pdnte, tendo ~e ser interrompidos os trabalhos. 

A infantaria tinha passado para a outra margem com algumas tropas 
de engenharia e ainda tentaram atacar as colinas de Castelnovo, chegando 
a fazer alguns prisioneíros; mas o fogo da art.a, de metralhadoJ as e de fuz i · 
laria obrigaram a retirar todas as tropas, que vieram abrigar-se num bosque 
e esperaram pela noite para retirar para a margem esquerda. 

Os pontoneiros e sapadores sofreram perdas importantes. 
As mesmas unidades repetiram a tentativa de passagem do rio, entre 

Gradisca e o monte Sagrado na !1oíte de 23-24 de junho, iniciando a mano­
bra às 12 h. 3om. 

Apesar do fogo violento dos auslriacos, desta vez a operação foi levada 
a efeito, tendo o inimigo de abandonar o monte Sagrado, passando depois 
na noite de 2? toda a brigada Pisa. Os engenheiros perderam 90 homens en­
tre mortos e feridos. 

No dia 2 de julho do mesmo ano a 19.a comp.ª de sapadores foi encar­
regada de abrir uma brecha nas redes de fio de ferro da posição austríaca 
do Carso para preparar o ataque da 20.ª divisão. feita uma brecha, e como 
a comp.ª de sapadores fosse apenas apoiada por 2 pclotões de inf.ª1 contudo 
atacou as trincheiras do inimigo, repelindo-o e permitindo à 20.a divisão o 
ir ocupar as linhas austnacas. 

-Em 18 e 19 de outubro de 191S as 10.a e 18.a comp.as de mineiros, 
fazendo parte de uma guarda avançada, cooperaram com a inf.a no ataque à 
fortíssima posição de Cima Palone na Giudicaria. 

-Em outubro do mesmo ano por varias vezes se tentou passar à viva 
força o Isonzo nas gargantas de Ajba e Ronzina, procurando se construir 
passarelas e pontes de equipagem, trabalhos executados pela 7.a comp.a de 
pontonei ros, reforçada por uma secção de pontes de cav.a e auxiliada pelas 
2.1\ 24.a e 120.a comp.as de sapadores. 

, 
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Depois de várias tentativas, e após perdas importantes, os trabalhos fo­
ram suspensos. 

A começar em abril de 1916 e no decurso do ano numerosos foram os 
trabalhos realizados pelos sapadores-mineiros, cooperando com a inf.a no 
ataque a diversas posições ou na organização defensiva de outras, entre as 
quaes se podem citar as de Adria-Werke (14-15 de maio), onde a 7.ª comp.a 
de sapadores repeliu o inimigo à baioneta e as de Campiluzzi, Cima d' Agra 
e Malga Azaras (planalto das Sete comunas) onde se distineuiram a 9.ª e a 
17.ª comp.as de sapadores em cooperação com tropa de infantaria. 

Em agosto do mesmo ano (de 6 a 9) foram tambem assinalados os com­
bates em que tomaram parte como tropas tacticas as 58. 11, 76. ª, 77 .a 82. ª 
comp.as de sapadores no ataque ao monte de S. Miguel. 

-Em 1917 {15-20 de maio) são dignos de menção os trabalhos das 14. ª 
e 16.a companhias de pontoneiros, construindo pontes de equipagens sôbre 
o Isonzo em Loga e em Bodrez; em. agosto (18-20) os da 12.ª companhia 
de pontoneiros, lançando pontes de equipagens em Rozina sôbre o Isonzo, 
com o auxílio de uma companhia de sapadores: 

Quando teve lugar a retiradc;1 do 3.0 exército italiano do Isonzo sôbre o 
Piave, em outubro d~ 1917, foram importantíssimos e perigosos os lança­
mentos de pontes sôbre o Tagliamento para permitir a retirada daquele exér­
cito, e ainda depois o levantamento destas pontes já sob um violento fogo 
do inimigo. 

Quanáo a 16 de novembro o inimigo conseguiu passar o Piave por sur­
prêsa em fagare, uma companhia de sapadores (209 ª1 LXXIX) executou su­
cessivos contra-ata::iues em cooperação com o regimento de infataria n.0 154, 
azendo 20J prisioneiros e tomando 3 metralhadoras. 

Em 28 de janeiro de 1918 duas companhias de sapadores (7.a e 36.ª) to­
mam parte com a intantaria nos ataques ao monte Vai Bella, aos colos Del 
Rosso e d'Echele, procedendo depois à organização defensiva das posições 
conquistadas. 

Na famosa batalha do Valle dell'Astico na foz do Piave (15-22 Je junho 
de 1918) tomaram parte importante nos contra-ataques 3 batalhões de sapa­
dores (31.0 , 73.0 e 79.0 ), snstentando uma luta tenaz durante 3 dias e sofrendo 
perdas numerosas. 

Na not<ível batalha de Vittorio Veneto vemos, de 24-30 de outubro, 3 
companhias do 19.0 batalhão de sapadores com a brigada Bologna atacarem 
o colo de Cuc, emquanto 2 outras companhias com a brigada Lombardia 
atacava o colo de Solaroli no monte Orappa. 

Quando os italianos tomaram a ofensiva, numerosas pontes de equipagem 
foram lançadas sôbre o Piave: Na ilhota de Caserta (22-31 de outubro) pela 
i.a companhia de pontoneiros; em fontana dei Buoro (Montello) pela 5.a 
companhia de pontoneiros para permitir a passagem das tropas das 57.ª e 60.ª 
divisões do 22.0 corpo de exército; em falzé di Piave pela 27.a companhia 
de pontoneiros para permitir a passagem da brigada Porto Maurizio; em Cà 
Biedene (26 de outubro) pela 4.a companhia de pontoneiros; em Cà Pastro­
lin e Villa Berti (idem) pelas 7.a companhia de pontoneiros e 12.a; em Priula 
(idem) pela 29.n companhia; em Palazzon, pela 14.ª companhia de ponto­
neiros; cm Ornve di Papadopoli (22 de outtibro) pela 18.ª companhia de 
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pontoneiros; em Pederobba {26 de outupro) pela 30.ª companhia de ponto­
neiros posta à disposição do 12. 0 exército francês i etc., etc. Vemos, pois, que 
pontoneiros e sapadores executaram vários e importantes trabalhos, tendo es­
tes por várias vezes, ou sós, ou com a infantaria, tomado parte em vários 
contra-ataques, ou na defesa e ataques de posições. 

Suiasa 

Como o serviço militar obrigatório é posto em prática. -A muitos se afi­
gura que a Snissa é o país da Europa, onde mais rigorosamente se cumprem 
as leis militares. mas a execução prática da lei mostra que tal critério é errado. 

Assim a classe de 1920 deveria compreender 36.000 mancebos, mas ape­
nas foram apurados 27.000, por causa de se ter aumentado o valor da altura 
mínima. Daqueles 27.000 apenas receberam instrução militar 18.000 por falta 
de verb.a orçamental. Ficaram assim 18.000 homens sem receber a instrução 
militar. Continuando êste estado de cousas, no fim de 10 anos o exército es­
tará desfalcado de 180.000 homens. 

A muitos oficiais suissos se lhes afigura, que mesmo todos os homens 
com instrução militar não poderão ser mobilizados por não haver confiança 
neles. Durante a última guerra houve batalhões que não foram mobilizados 
porque não ofereciam garantias! Assim a nação da Europa, que se apontava 
como sendo aquela, em que os seus cidadãos melhor sabiam cumprir os seus 
deveres cívicos, tambêm se mostra hoje corroída por essa doença que 
está afectando quási todos os povos da Europa, e que é a manifestação de um 
grande abalo social, que se faz sentir por tôda a parte. 

Diversos 

A emigração em Espanha.-Segundo a estatística do 11Conselho Sapetiot 
de emigração, e que se refere ao 1.0 semestre dêste ano, emigraram de Esp:i­
nha de 1 de janeiro a 30 de junho, 59.593 pessoas o que representa um au­
mento de 30.700 cm relação a igual período do ano de 1919, sendo 48.327 
do sexo masculino e 11.266 do sexo feminino. 

O aumento do cultivo em França. -Segundo o joumat Officiel, compa­
rando a superfície cultivada cm 1920 com a que foi cultivada em 1919, no­
tam-se aumentos importantes. 

Em 1919 foram cultivados 305.820 hectares de terreno com milho, em­
quanto que cm 1920 foram c.estinados a êste cereal 320.550 hectares; em 
1919 plantaram-se 1.·232.560 hectéffes com_ batata, e em 1920 1.348.610; em 
1919, 66.165 hectares com beterraba para assucar, e em l 920 81.84 1 ; em 
1919, 19.208 hectares de beterraba para alcool, e em 1920 21.650 hectares. 

O terreno destinado ao cultivo do trigo teve tambêm um aumento 
considerável. Vê-se, portanto que em França as populações rurais estão 
compenetradas da necessidade de trabalharem, pois só com uma maior 
produção se poderá diminuir a carestia da vida. 

V. Ç. 
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Portugal 

Curso N""aval de Guerra. - Esteve aberta na Majoria General da Armada, 
desde 16 até 30 de Setembro, a inscriçã.o para 10 oficiais superiores frequen­
tarem o curs<Jnaval de guerra, inaugurado este ano pelo Estado Maior Na­
val. Os oficiais que se inscreveram, e que foram admitidos por ordem do 
Ministro da Marinha, são: 8 capitães de mar e guerra e 5 capitães de fragata. 

Consta que o curso começará a funcionar em Outubro e terminará os 
seus trabalhos em Maio; as materias versadas durante ele foram repartidas 
em 3 grupos: conferencias doutrinárias, a cargo dos oliciais que constituem 
o quadro do Estado Maior Naval; conferencias tt:cnicas, realizadas por ofi­
ciais especialistas nos diversos assuntos e trabalhos práticos, compreendendo 
exercidos sobre a carta e jogo da guerra naval, tambem a cargo dos oficiais 
do Estado Maior. 

Nos termos do regulamento do curso, duas séries de conferencias deve­
rão ser confiadas a oficiais do Exercito, que tratarão das operações terrestres 
nas suas relações com a guerra naval e de organização das defesas fixas cos­
teiras; parece, porém, que por um motivo de dificuldades surgidas dentro do 
Ministerio da Marinha, não foi possível solicitar este ano o concurso dos 
oficiais do Exército que desejassem coiaborar nos trabalhos do Estado 1\faior 
Naval. É de esperar, todavia, que no próximo ano o curso já possa fun­
cionar normalmente, sendo abordadas todas as matcrias co11lidas no progra­
ma, o que constituirá, sem duvida, mais um motivo para estreitar a camara­
dagem entre o Exercito e a Armada. 

Estados Unidos 

Efectivo da Marinha de Guerra. - O efectivo da marinha americana é 
aclualmente de 120.954 homens, entre oficiais e praças. 

Inglaterra 

Relatorio da Batalha da Jutlandia. - Foi adiada a publicação deste tra~ 
balho que, segundo o Moniteur de la Fiotte, tem sido atacado por várias 
pessoas interessadas em que seja guardado segredo sobre o assunto. 

M. O. 


